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Ementa: 

INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PARA OS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, TITULARES DE CARGOS DE PROVIMENTO 
EFETIVO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, DA 
CÂMARA MUNICIPAL, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO E SEUS 
CONSELHEIROS; FIXA 0 LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS 
E PENSÕES PELO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO - RPPS; E AUTORIZA A CRIAÇÃO DA ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SAMPAPREV. 
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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que objetiva instituir o regime de previdência complementar para os servidores públicos 

do Município de São Paulo, titulares de cargos de provimento efetivo da Administração 

Direta, suas Autarquias e Fundações, da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do , 

Município e seus Conselheiros; fixar o limite  máximo  para a  concessão  de 

aposentadorias e pensões pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

São Paulo — RPPS e autorizar a criação da Entidade Fechada de Previdência 

Complementar do Município de São Paulo - SAMPAPREV. 

A iniciativa deve ser compreendida no contexto da proposta 

de reorganização previdenciária ora em curso na Administração Municipal, na qual se 

destaca, como um dos seus aspectos mais relevantes, o equacionamento financeiro e 

atuarial do sistema previdenciàrio local, qual seja, o Regime Próprio de Previdência 

Social do Município de São Paulo — RPPS-SP, instituído pela Lei n° 13.973, de 12 de 

maio de 2005, cujo déficit apurado pela Caixa Econômica Federal é de R$ 84,4 bilhões. 

Segundo projeções atuariais, o crescimento do déficit tende 

a piorar em razão  da maturidade dos atuais servidores públicos, da ausência de 

contribuições previdenciárias no passado e dos problemas contemporâneos e futuros 

decorrentes de questões  demográficas enfrentadas pelo País. 

Por sua vez, conforme previsto na  Constituição Federal, a 

Previdência Social deve garantir, a seus destinatários,  a reposição de renda quando da 

ocorrência de riscos sociais a que todos se encontram submetidos, sendo que, para o 

atendimento dessa finalidade, os sistemas previdenciários devem se basear em 
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modelos de financiamento e de  gestão  que garantam o pagamento Oes Ipenegios em 

valores suficientes à contrapartida contributiva e no tempo (duração) necessário à sua 

cobertura. 

A  identificação  do déficit, pois, exige da Administração 

Municipal a implementação de ações voltadas ao seu equacionamento, de modo a 

garantir a efetiva concretização das disposições constantes do artigo 40 da Magna Carta 

e da Lei Federal n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre as regras para 

a organização e o funcionamento dos regimes proprios de previdência social dos 

servidores públicos, bem como das diretrizes fixadas pelo Ministério da Previdência 

Social para esses regimes. 

A esse 	propósito, 	como 	alternativas 	para 	o 

equacionannento do déficit financeiro e atuarial dos regimes proprios de previdência 

social desequilibrados, a Portaria n° 403, de 10 de dezembro de 2008, do Ministério da 

Previdência Social, indica, dentre outras medidas, a instituição de regime de previdência 

complementar. 

Nesse sentido, visando o equilíbrio financeiro e atuarial do 

RPPS-SP, de maneira a garantir o acesso aos benefícios previdenciàrios aos atuais e 

futuros servidores, estudos indicam a necessidade de a Prefeitura de São Paulo adotar 

soluções que possibilitem a sustentabilidade previdenciària e o equacionamento do 

déficit, dentre as quais se destacam a adoção de certo nível de capitalização dos 

recursos para a futura geração  de servidores até o teto estabelecido para o Regime 

Geral de Previdência Social — RGPS, e, como alternativa para aqueles que 

ultrapassarem o aludido limite, a instituição de regime de previdência complementar. 

Como se vê, a Previdência Complementar apresenta-se 

como uma das alternativas para solucionar os problemas verificados no atual regime 

financeiro adotado pelo RPPS-SP, que é o de repartição simples ou de caixa, 

caracterizado pela solidariedade intra e intergeracional, em que a geração atual de 

ativos paga para que a geração atual de inativos possa ter acesso à previdência, na 

expectativa de que a  geração futura de ativos venha a contribuir para a geração futura 

de inativos. 

Isso porque, dentre as fragilidades desse regime, 

sobressai-se a sua sensibilidade às questões demográficas, em intensa e rápida 

transformação no País. De fato, as  análises demográficas demonstram que o aspecto 

piramidal da  população,  antes com ampla base de crianças e jovens e topo reduzido 

(público idoso), está sendo substituída pela figura do chamado quadrilátero, tipificado 

pela base e topo uniformes. 
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demográfico vivenciada no País será acentuada nos próximos anos, indicando que, em 

futuro próximo, não haverá pessoas em número suficiente para repor a atual massa de 

trabalhadores, tornando inviável a  eficácia  da utilização apenas do regime financeiro de 

repartição  simples. Além disso, com o aumento da expectativa de sobrevida, o período 

de recebimento dos benefícios previdenciários torna-se mais longo, ampliando o custo 

previdenciário. 

No caso do RPPS-SP, a relação de taxa de reposição 

versus equilíbrio financeiro e atuarial está abaixo de 1,8 servidores ativos para cada 1 

servidor inativo ou pensionista, evidenciando que, diante desse custo crescente, o peso 

da conta previdenciária é cada vez maior em face do orçamento, ficando reduzida, em 

consequência, a capacidade de investimentos do Município em áreas prioritárias. 

Nesse cenário,  a Previdência Complementar terá o efeito 

de reduzir a  pressão  sobre os recursos públicos crescentemente alocados à 

previdência, permitindo recompor a capacidade de investimento, sobretudo em áreas 

essenciais e em programas sociais. 

Além da questão  demográfica e seus impactos financeiro e 

atuarial, há o fato de a Previdência Complementar pressupor capitalização dos valores 

arrecadados, o que barateia seu custo. Outra característica desse modelo é a avaliação 

atuarial anual e adaptação  do plano de benefícios, se necessária, a fim de atingir a meta 

atuarial. Ela serve ainda para criar um teto remuneratório. 

0 regime de previdência complementar também se mostra 

muito importante para os servidores municipais, ao propiciar a  educação previdenciária 

e financeira, facilitar o planejamento de seu futuro, possibilitar a portabilidade de suas 

receitas, permitir que o saldo da conta individual seja legado aos herdeiros e permitir 

ainda o resgate parcial na aposentadoria. Todas essas vantagens significam ainda mais 

segurança, vez que os novos servidores não ficarão  na dependência do Estado em 

conseguir suportar os encargos previdenciários dos seus regimes próprios, tendo seus 

rendimentos acumulados em uma conta única e individual, cuja movimentação pelo 

Poder Público é vedada. 

Na nova regra, a parcela do rendimento do servidor 

municipal que ficar abaixo do limite estabelecido pelo RGPS estará sujeita ao RPPS-SP, 

incluindo-se, no regime de previdência complementar, apenas a parcela que ultrapassar 

tal limite. Para tanto, haverá a diminuição da contrapartida do Município, passando de 

22% para 8,5%, resultando, a longo prazo, em expressiva economia para o erário. 

Demais disso, nesse novo modela previdenciàrio, os 

percentuais contributivos serão fixados em patamares inferiores ao praticado 
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últimas reformulações constitucionais nos planos de benefícios, tais como fim da 

paridade e integralidade, maior tempo de contribuição e características da futura massa 

de servidores que  ingressará  no serviço publico em idade mais jovem àquela que 

substituirá, entre outros fatores. 

Importante  ressaltar, outrossim, que o regime de 

previdência complementar a ser instituído  não alcançará  os atuais servidores municipais 

com rendimento inferior ao teto de benefícios do RGPS, nem os futuros servidores com 

essa característica. 

A medida tem elevado alcance social também pela garantia 

de cobertura previdenciária aos trabalhadores que ingressaram ou que vierem a 

ingressar no serviço público a partir da promulgação da Emenda Constitucional n° 

43/2003, que extinguiu a paridade e a integralidade dos proventos para os novos 

servidores, assegurando-lhes, em caso de aposentadoria, o cálculo  do benefício pela 

média contributiva. Portanto, sob essa perspectiva constitucional, somente com a 

adesão ao regime de previdência complementar é que haverá a garantia de  manutenção  

da renda, no período de  aposentação,  para os servidores cujos rendimentos estão 

acima do teto do  RG PS.  

Desse modo, haverá similitude e equidade em relação aos 

sistemas previdenciàrios adotados no País. No âmbito da  Administração  Municipal, ter-

se-à, de um lado, o regime básico  de previdência gerido pelo IPREM, o RPPS-SP, 

destinado aos servidores que percebem renda até o limite  máximo fixado para os 

trabalhadores vinculados ao RGPS e, de outro lado, o regime de previdência 

complementar destinado aos servidores cujos rendimentos superarem aquele limite. 

No que se concerne à  administração desse regime de 

previdência complementar, atendendo aos ditames da Lei Complementar Federal n° 

108, de 29 de maio de 2001, a presente proposta legislativa preconiza a criação, no 

âmbito da  Administração  Municipal Indireta, da Entidade Fechada de Previdência 

Complementar do Município de São Paulo - SAMPAPREV, com a finalidade de 

administrar pianos de benefícios previdenciàrios complementares, a qual disporá de 

autonomia administrativa, financeira e gerencial, terá patrimônio próprio e será mantida 

por suas próprias receitas, oriundas, principalmente, das contribuições pagas por seus 

patrocinadores e participantes. 

Toda a estrutura organizacional da nova entidade, em 

especial os seus Conselhos Deliberativo e Fiscal, assim como a sua Diretoria-

Executiva, segue os preceitos estabelecidos pela supracitada Lei Complementar Federal 

n° 108, de 2001. 
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entre os principais patrocinadores do novo regime, ou seja, a Prefeitura, suas Autarquias 

e Fundações, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município, que, juntamente 

com seus servidores, terão membros representantes nos Conselhos Deliberativo e 

Fiscal. 

Na  proposição em análise, no Capítulo que trata 

especificamente da  criação  da SAMPAPREV, a forma jurídica por ela assumida constitui 

certamente um dos pontos essenciais de todo o projeto de lei, porquanto o comando 

contido no vigente § 15 do artigo 40 da  Constituição Federal determina que a entidade 

deve possuir natureza pública. 

Contudo, a  previsão constitucional dessa natureza pública 

não significa, necessariamente, que a entidade deve ser estruturada na forma de uma 

autarquia ou mesmo de uma fundação com personalidade jurídica de direito público 

(fundação pública), equiparada às autarquias para todos os efeitos legais, mas sim que 

ela não deve estar sujeita às mesmas normas aplicáveis  à generalidade dos fundos de 

pensão então existentes. Como será patrocinada por entes públicos, a entidade deverá 

se submeter a alguns limites e controles específicos. A  opção  foi,  então,  pela 

constituição  de uma fundação com personalidade jurídica de direito privado. Por essa 

linha, a natureza pública da nova entidade revela-se pela obrigatoriedade de 

observância de regras como a sua submissão à legislação federal sobre licitação e 

contratos administrativos, a  realização  de concurso público para a contratação de 

pessoal e a publicação anual, no Diário Oficial ou em sítio oficial da  Administração 

Pública na internet, de seus demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros e de 

benefícios. 

Os planos de benefícios a serem oferecidos aos servidores 

serão estruturados de modo a manter características de contribuição definida nas fases 

de acumulação de recursos e de  percepção  dos benefícios. Esse desenho apresenta 

vantagens do ponto de vista fiscal, pois elimina a possibilidade de  geração  de eventuais 

déficits. 

Cumpre observar, por fim, que a implantação da 

SAMPAPREV  implicará custos iniciais significativos decorrentes da contratação de 

pessoal, aquisição  de softwares, hardwares, consultorias contábeis e atuariais, etc, daí 

porque a propositura prevê a  autorização  para que o Executivo realize um aporte inicial 

de recursos no montante de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões  de reais), a título de 

adiantamento de contribuições futuras. 
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Nessas condições, evidenciadas as reõeicnteresse 

público que justificam a aprovação da iniciativa,  contará  ela, por certo, com o aval dessa 

Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

A /GGSM/bam 
Pre idência Complementar OF 



r ._.....- 
II FrAha pe 	o 7-   do proc ï 

L17.1.1....0•111MMIMUM....

Q-.-------------1  

titdeila Cicog. -  

f Or) 
PROJETO DE LEI N° ... 	PL

RF 	4D6 
 

558/2015 

Institui o regime de previdência complementar 

para os servidores públicos do Município de São 

Paulo, titulares de cargos de provimento efetivo 

da  Administração Direta, suas Autarquias e 

Fundações, da Câmara Municipal, do Tribunal 

de Contas do Município e seus Conselheiros; 

fixa o limite  máximo  para a  concessão  de 

aposentadorias e pensões pelo Regime Próprio 

de Previdência Social do Município de São 

Paulo - RPPS; e autoriza a  criação  da Entidade 

Fechada de Previdência Complementar do 

Município de São Paulo - SAMPAPREV. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito da  Administração  Pública do Município de São Paulo, 

nos termos desta lei, o regime de previdência complementar a que se referem os §§ 14, 

15 e 16 do artigo 40 da  Constituição Federal. 

§ 1° 0 regime de previdência complementar de que trata o "caput" deste artigo, de 

caráter facultativo, aplica-se aos servidores que ingressarem no serviço público a partir 

do início do funcionamento da entidade fechada de previdência complementar a que se 

refere o artigo 5° desta lei, considerada a data de publicação da  autorização  pela 

entidade federal competente. 
;; ■:: 	 • 

§ 2°  São  abrangidos pelo regime de previdência complementar dos servidores:. do 

Município de São Paulo: 
3 °UT 2015 

- servidores públicos titulares de cargos de provimento efetivo, da Administração Direta, 

suas Autarquias e Fundações, da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município 

de São Paulo e seus Conselheiros; 
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§ 30  0 regime de previdência complementar abrange também os empregados públicos 

das Autarquias e Fundações Municipais, da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas 

do Município, independentemente da data de admissão, mediante livre e prévia opção, 

sem contrapartida contributiva do patrocinador. 

Art. 2° Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - patrocinador: a Administração Direta, suas Autarquias e Fundações, a Câmara 

Municipal e o Tribunal de Contas do Município; 

Il - participante: o servidor público titular de cargo de provimento efetivo referido no § 1° 

do artigo 1 0, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município, os empregados 

públicos das Autarquias e Fundações Municipais, da Câmara Municipal e do Tribunal de 

Contas do Município e os empregados da entidade de previdência fechada de que trata 

o artigo 5° que aderirem aos planos de benefícios previdenciàrios complementares de 

que trata esta lei; 

III - assistido: o participante ou o seu beneficiário em gozo de benefício de prestação 

continuada; 

IV - contribuição: os valores vertidos ao plano de benefícios previdenciàrios 

complementares pelos participantes e pelo patrocinador, com o objetivo de constituir as 

reservas que garantam os benefícios contratados e custear despesas administrativas da 

Entidade Fechada de Previdência Complementar do Município de São Paulo - 

SAMPAPREV; 

V - estatuto: o conjunto de regras que define a constituição e o funcionamento da 

SAMPAPREV; 

VI - plano de benefícios previdenciàrios complementares: o conjunto de obrigações e 

direitos derivado das regras do regulamento, definidoras do custeio e dos benefícios de 

caráter  previdenciàrio complementar, que possui patrimônio próprio, independência 

patrimonial,  contábil e financeira com relação aos demais planos de benefícios 

previdenciàrios complementares administrados pela SAMPAPREV, inexistindo 

solidariedade entre os planos; 

VII - regulamento: o conjunto de normas disciplinadoras do plano de benefícios 

previdenciàrios complementares; 

VIII - renda: o benefício de renda mensal continuada paga ao assistido, conforme regras 

estabelecidas no regulamento do plano de benefícios previdenciàrios complementares. 
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Art. 30  As aposentadorias e pensões a serem concedidas aos servidores referidos no 

artigo 1° desta lei pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo 

— RPPS, que ingressaram após a vigência do regime de previdência complementar 

previsto nesta lei, terão como teto o limite  máximo estabelecido para os benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata o artigo 201 da Constituição 

Federal, independentemente de sua  adesão ao regime de previdência complementar ora 

instituído. 

Parágrafo único. Para os servidores referidos no "caput" deste artigo, a base de 

contribuição prevista no § 1° do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005,  terá 

como teto o limite  máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social — RGPS. 

Art. 4° A gestão e execução  do plano de benefícios previdenciários complementares 

dos servidores da Administração Direta, suas Autarquias e Fundações, da Câmara 

Municipal, do Tribunal de Contas do Município e seus Conselheiros, será realizada pela 

entidade fechada de previdência complementar a que se refere o artigo 5° desta lei. 

Parágrafo único. A constituição da entidade fechada de previdência municipal para 

gerir e executar os planos de benefícios previdenciários complementares incumbirá ao 

Chefe do Executivo. 

CAPÍTULO II 

DA ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO 

Seção I 

Da  Instituição  da Entidade 

Art. 5° Fica o Executivo autorizado a instituir, no âmbito da Administração Pública 

Municipal Indireta, entidade fechada de previdência complementar denominada Entidade 

Fechada de Previdência Complementar do Município de São Paulo — SAMPAPREV, com 

a finalidade de gerir e executar planos de benefícios previdenciários complementares, 

nos termos das Leis Complementares Federais n° 108 e n° 109, ambas de 29 de março 

de 2001. 

§ 1° A SAMPAPREV será estruturada sob a forma de  fundação,  de natureza pública, 

com personalidade jurídica de direito privado, gozando de autonomia administrativa, 

financeira e gerencial, vinculada à Secretaria Municipal de  Gestão. 
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§ 2° A SAMPAPREV  reger-se-á  pelas disposições desta lei eiCeon§eus estatutos 

aprovados pelo Conselho Deliberativo. 

§ 3° A SAMPAPREV, com prazo de duração indeterminado, sede e foro na Cidade de 

São Paulo, adquirirá personalidade jurídica a partir do registro de seu ato constitutivo no 

registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados os estatutos. 

§ 40  Além da sujeição às normas de direito público que decorrem de sua instituição pelo 

Município como fundação de direito privado, integrante da sua Administração Indireta, a 

natureza pública da SAMPAPREV  consistirá  na: 

I -  realização  de concurso público para a contratação de pessoal; 

II - submissão à legislação sobre licitação e contratos administrativos; 

III - publicação anual, no  Diário Oficial ou em sítio oficial da Administração Pública na 

internet, de seus demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros e de benefícios, sem 

prejuízo do fornecimento de informações aos participantes e assistidos do plano de 

benefícios previdenciários complementares e ao órgão regulador e fiscalizador das 

entidades fechadas de previdência complementar, na forma das Leis Complementares 

Federais n° 108 e  n°109,  ambas de 2001. 

Seção  II 

Do Patrimônio e da Receita 

Art. 6° 0 patrimônio da SAMPAPREV será constituído: 

I - pelo repasse inicial do Tesouro Municipal, consignado em dotação própria do 

orçamento municipal, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a título de 

adiantamento de contribuição, para cobertura de despesas administrativas e/ou de 

benefícios de risco; 

Il - por quaisquer outros bens, móveis ou imóveis, direitos ou valores que venha a 

adquirir por meio oneroso ou gratuito. 

Art. 7° A receita da SAMPAPREV  será constituída por: 

I - pela  dotação inicial no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a título de 

adiantamento de contribuição, para cobertura de despesas administrativas e/ou de 

benefícios de risco; 

II - receitas próprias oriundas das contribuições dos participantes, assistidos e 

patrocinadores; 
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III - recursos provenientes dos resultados financeiros de suas aplicaçoes; 

IV - recursos oriundos de doações e legados de qualquer natureza, observado o disposto 

no § 3 0  do artigo 202 da  Constituição Federal. 

Seção III 

Da Estrutura Organizacional 

Art. 8° A SAMPAPREV, observadas as disposições da Lei Complementar Federal n° 

108, de 2001, será constituída de: 

I - Conselho Deliberativo; 

Il - Conselho Fiscal; 

III - Diretoria Executiva. 

Seção IV 

Do Conselho Deliberativo 

Art. 9° 0 Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional da 

SAMPAPREV, é responsável pela  definição  da política geral de administração, em 

especial das normas e diretrizes relativas a pessoal, aquisições e contratos, bem como 

dos planos de benefícios previdenciários complementares. 

Parágrafo único. Incumbirá ao Conselho Deliberativo autorizar a  contratação  de 

gestores de recursos e de pessoas jurídicas especializadas na custódia de valores 

mobiliários, serviços jurídicos, consultorias atuariais, auditorias externas independentes e 

serviços de tecnologia da  informação. 

Art. 10. 0 Conselho Deliberativo terá composição paritària e será integrado por 6 (seis) 

membros titulares e respectivos suplentes, para um mandato de 4 (quatro) anos, com 

garantia de estabilidade, permitida uma recondução. 

§ 1° Os membros do Conselho Deliberativo deverão atender aos requisitos previstos nos 

incisas la IV do artigo 20 da Lei Complementar Federal  n°108, de 2001. 

§ 2° No Conselho Deliberativo, serão destinadas: 

I - 3 (três) vagas para os representantes eleitos pelos participantes e assistidos; 

Il - 3 (três) vagas para os representantes indicados pelo patrocinador. 
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será feita pelos representantes indicados 

o voto de qualidade. 

§ 30  A  indicação  do Presidente do Conselho 

pelos patrocinadores, o qual terá, além do seu, 

§ 4° Os membros do Conselho Deliberativo representantes dos patrocinadores serão  

designados pelo Prefeito dentre os indicados pelo Executivo e pela Câmara Municipal, 

sendo: 

I - 2 (dois) membros titulares e respectivos suplentes indicados pelo Executivo; 

Il - 1 (um) membro titular e respectivo suplente indicado pela Câmara Municipal. 

§ 50  A escolha dos representantes dos participantes e assistidos no Conselho 

Deliberativo dar-se-á por meio de eleição direta entre seus pares, na conformidade do 

estatuto, sendo que os participantes e assistidos do Executivo elegerão 2 (dois) 

membros titulares e respectivos suplentes e os participantes e assistidos da Câmara 

Municipal e do Tribunal de Contas do Município 1 (um) membro titular e respectivo 

suplente. 

§ 6° A remuneração dos membros do Conselho Deliberativo será fixada por ato do 

Prefeito, limitada até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da  remuneração  do Diretor-

Presidente da SAMPAPREV. 

§ 7° A SAMPAPREV, por ato do Conselho Deliberativo, deverá criar: 

I - um Comitê Gestor para cada plano de benefícios previdenciários complementares, 

que será responsável pela definição da estratégia das aplicações financeiras e 

acompanhamento do respectivo plano de benefícios previdenciários complementares da 

SAMPAPREV, inclusive por meio da apresentação de propostas e sugestões, 

observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Deliberativo e pelo Comitê de 

Investimentos, conforme previsto no estatuto da entidade; 

Il - um Comité de Investimentos, que  será  responsável por assessorar a Diretoria 

Executiva na gestão econômico-financeira dos recursos administrados pela 

SAMPAPREV, conforme previsto no estatuto da entidade. 

Seção V 

Do Conselho Fiscal 

Art. 11. 0 Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da SAMPAPREV. 
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Art. 12. 0 Conselho Fiscal  terá  composição paritària e será infeàaël Éli* 4 (quatro) 

membros titulares e respectivos suplentes, para um mandato de 4 (quatro) anos, com 

garantia de estabilidade, vedada a recondução. 

§ 1° Os membros do Conselho Fiscal deverão atender aos requisitos previstos nos 

incisos I a IV do artigo 20 da Lei Complementar Federal n° 108, de 2001. 

§ 2° No Conselho Fiscal,  serão destinadas: 

I - 2 (duas) vagas para os representantes eleitos pelos participantes e assistidos; 

II - 2 (duas) vagas para os representantes indicados pelo patrocinador. 

§ 3° A indicação do Presidente do Conselho Fiscal será feita pelos representantes 

eleitos pelos participantes, o qual terá, além do seu, o voto de qualidade. 

§ 4° Os membros do Conselho Fiscal representantes dos patrocinadores serão  

designados pelo Prefeito dentre os indicados pelo Executivo e pelo Tribunal de Contas 

do Município, que  indicarão, cada qual, 1 (um) membro titular e respectivo suplente. 

§ 5° A escolha dos representantes dos participantes e assistidos no Conselho Fiscal 

dar-se-á por meio de  eleição direta entre seus pares, na conformidade do estatuto, 

sendo que os participantes e assistidos do Executivo elegerão 1 (um) membro titular e 

respectivo suplente e os participantes e assistidos da Câmara Municipal e do Tribunal de 

Contas do Município 1 (um) membro titular e respectivo suplente. 

§ 6° A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada por ato do Prefeito, 

limitada até 15% (quinze por cento) do valor da remuneração do Diretor-Presidente da 

SAM PAP REV. 

Seção VI 

Da Diretoria-Executiva 

Art. 13. 	A Diretoria-Executiva é o órgão responsável pela administração da 

SAMPAPREV, em conformidade com a política de administração traçada pelo Conselho 

Deliberativo. 

Parágrafo  único. A Diretoria-Executiva será composta por, no máximo, 4 (quatro) 

membros, indicados pelo Prefeito, e nomeados pelo Conselho Deliberativo, a quem 

competira sua  exoneração, observado o disposto no estatuto da SAMPAPREV. 

Art. 14. A remuneração e as vantagens de qualquer natureza recebidas pelos membros 

da Diretoria-Executiva da SAMPAPREV serão fixadas pelo Conselho Deliberativo em 
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valores compatíveis com os níveis prevalecentes no mercadedetfit§alho para 

profissionais de graus equivalentes de  formação profissional e de especialização, 

observado o disposto no incisa XI do artigo 37 da  Constituição Federal. 

Art. 15. Os membros da Diretoria-Executiva deverão atender aos requisitos previstos 

nos incisos I a IV do artigo 20 da Lei Complementar Federal n° 108, de 2001. 

Art. 16. Aos membros da Diretoria-Executiva, nos termos do artigo 21 da Lei 

Complementar Federal n° 108, de 2001, é vedado: 

I - exercer, simultaneamente, função  no patrocinador; 

Il - integrar, concomitantemente, o Conselho Deliberativo ou Fiscal da entidade, mesmo 

após o término do seu mandato, enquanto não tiver suas contas aprovadas; 

III - ao longo do exercício do mandato, prestar serviços a instituições integrantes do 

sistema financeiro. 

§ 1° Nos 12 (doze) meses seguintes ao término do exercício da  função, o ex-Diretor-

Executivo estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da 

forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas do sistema 

financeiro que impliquem a  utilização das informações a que teve acesso em decorrência 

da  função exercida, sob pena de responsabilidade civil e penal. 

§ 2° Durante o impedimento, ao ex-Diretor-Executivo que não tiver sido destituído ou 

que não tiver solicitado afastamento, será assegurada a possibilidade de prestar serviço 

à entidade ou a qualquer outro órgão da  Administração  Pública Municipal, mediante 

remuneração equivalente à  função  de  direção  que exerceu. 

Seção VII 

Do Quadro De Pessoal 

Art. 17. 0 regime jurídico de trabalho do pessoal da SAMPAPREV será o da legislação 

trabalhista. 

§ 1° A SAMPAPREV deverá organizar concurso público para a seleção do seu pessoal 

no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do início do seu 

funcionamento. 

§ 2° Até que se realize o concurso público para a  seleção  de pessoal da SAMPAPREV, 

fica autorizada a contratação temporária, na forma da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro 

de 1989, com substituição,  na sua totalidade, pelos aprovados no certame. 
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§ 3° 0 pessoal contratado na forma do § 2° deste artigo será progressivamente 

substituído à medida que forem sendo preenchidos os empregos pelos aprovados em 

concurso público. 

Art. 18. Deverão ser previstos, pela SAMPAPREV, plano de carreira, cargos e salários 

específicos, sendo obrigatória, ainda, a criação e a atualização de Plano Diretor de 

Recursos Humanos, observadas as normas previstas no seu regimento interno relativas, 

dentre outras, a: 

I - critérios para ingresso e ocupação de empregos públicos, tabela de lotação de 

pessoal, movimentação  de pessoal, promoção e desenvolvimento técnico-profissional e 

peculiaridades ou especificidades do trabalho executado, em função do pleno 

cumprimento da finalidade da SAMPAPREV; 

II - critério para  ocupação  de funções de confiança, de  direção e assessoramento pelos 

empregados da SAMPAPREV e pelos servidores afastados; 

III - critério para  contratação  de empregados para funções de confiança, de direção e 

assessoramento; 

IV -  instituição  de sistema de incentivo à qualidade das ações, dos serviços e do trabalho 

em equipe, ao cumprimento de metas de atendimento e ao uso da plena capacidade 

instalada, com a  criação  do Prêmio Qualidade, a ser conferido a empregados ou a 

servidores afastados para a SAMPAPREV e a equipes pelo desempenho alcançado, 

com base em indicadores qualitativos e quantitativos, conforme ato do Conselho 

Deliberativo; 

V - procedimentos de  avaliação  do volume e da qualidade das ações e dos serviços 

prestados, do desempenho institucional, individual e coletivo dos empregados, visando à 

fixação de critérios operacionais para o sistema de incentivo à qualidade e produtividade, 

à política de desenvolvimento e formação permanente, bem como ao desenvolvimento 

do plano de carreira, cargos e salários. 

CAPÍTULO III 

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

Seção I 

Das Linhas Gerais dos Planos de Benefícios 
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Art. 19. Os planos de benefícios previdenciários complementares serão estruturados na 

modalidade de contribuição definida, de acordo com a regulamentação estabelecida pelo 

órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar, e 

financiados de acordo com os planos de custeio definidos nos termos do artigo 18 da Lei 

Complementar Federal n° 109, observadas as demais disposições  da Lei Complementar 

Federal  n°108,  ambas de 2001. 

§ 1° A  distribuição das contribuições nos planos de benefícios previdenciários 

complementares e nos planos de custeio será revista, sempre que necessário, para 

manter o equilíbrio financeiro permanente dos planos de benefícios previdenciários 

complementares. 

§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 3° do artigo 18 da Lei Complementar n° 109, de 

2001, o valor do benefício programado será calculado de acordo com o montante do 

saldo da conta acumulado pelo participante, devendo o valor do benefício estar 

permanentemente ajustado ao referido saldo, na forma prevista no regulamento do 

respectivo plano de benefícios previdenciários complementares. 

§ 3° Os benefícios não programados serão definidos no regulamento do plano de 

benefícios previdenciàrios complementares, podendo sua gestão ser contratada 

externamente, devendo ser assegurados, no mínimo, os benefícios decorrentes dos 

eventos invalidez e morte. 

§ 4° As demais condições para  adesão e as características dos pianos de benefícios 

serão definidas em regulamento. 

§ 50  0 plano de custeio referido no "caput" deste artigo deverá prever parcela da 

contribuição  do participante e do patrocinador com o objetivo de compor o Fundo de 

Cobertura da Longevidade, podendo ser contratada externamente empresa de seguros 

para sua  gestão. 

Art. 20. Aos servidores que ingressarem no serviço público municipal após a data de 

criação  da SAMPAPREV, na forma prevista no artigo 1° desta lei, e cujos vencimentos, 

nos termos dos §§ 1° e 2° deste artigo, sejam inferiores ao limite máximo estabelecido 

para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social — RGPS, fica garantida a 

opção pela adesão a plano de benefícios previdenciários complementares a partir do 

momento em que seus vencimentos venham a ultrapassar o referido limite  máximo, 

quando, então, passará a valer a regra consignada no artigo 3° desta lei. 

§ 1° Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados como 

vencimentos os valores previstos no § 1° do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005. 
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§ 2° Enquanto o total dos vencimentos for inferior ao limite máximo referido no "caput" 

deste artigo, o servidor poderá aderir a plano de benefícios previdenciàrios 

complementares, mediante contribuições  voluntárias, sem contrapartida do patrocinador, 

até que ultrapasse aquele limite. 

§ 3° 0 regulamento do plano de benefícios previdenciários complementares estabelecerá 

a base de  cálculo das contribuições  voluntárias referidas no § 2° deste artigo. 

Art. 21. Os requisitos para  aquisição, manutenção e perda da qualidade de participante 

e de assistido, assim como para elegibilidade, forma de  concessão, cálculo e pagamento 

dos benefícios,  deverão constar do regulamento do plano de benefícios previdenciários 

complementares, observadas as disposições previstas nas Leis Complementares 

Federais n° 108 e n° 109, ambas de 2001, e na regulamentação do órgão regulador e 

fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar. 

Art. 22. Após o cumprimento das exigências formais do plano para a concessão do 

benefício de aposentadoria, mas antes do início do gozo do benefício de renda 

programada, o assistido, desde que atendidos os requisitos estabelecidos no plano de 

benefícios previdenciários complementares, poderá portar as reservas constituídas em 

seu nome para entidade de previdência complementar ou companhia seguradora 

autorizada a operar planos de previdência complementar, com o objetivo específico de 

contratar plano de renda vitalícia, observado o disposto no § 2° do artigo 33 da Lei 

Complementar Federal n° 109, de 2001. 

Art. 23. Os planos de benefícios previdenciàrios complementares não  poderão receber 

aportes patronais a título de serviço passado. 

Seção Il 

Da Manutenção da  Filiação 

Art. 24. Poderá permanecer filiado ao respectivo plano de benefícios previdenciários 

complementares o participante: 

I - afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos ou salários, para outro órgão público 

ou ente da  Administração Direta e Indireta,  de quaisquer dos Poderes da  União,  dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive o de São Paulo; 

Il - afastado ou licenciado de cargo efetivo temporariamente, com ou sem prejuízo de 

vencimentos; 
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III - que optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do 

regulamento do plano de benefícios previdenciários complementares. 

§ 1° 0 regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção do 

custeio do plano, observada a legislação aplicável. 

§ 2° 0 patrocinador arcará com a sua  contribuição somente quando a  cessão, o 

afastamento ou a licença do cargo efetivo for concedido sem prejuízo de vencimentos ou 

salários. 

§ 3° No caso de afastamento com prejuízo de vencimentos, o servidor arcará com as 

contribuições individual e patronal. 

Art. 25. Na perda do vínculo funcional com o ente patrocinador, o participante  poderá  

optar, conforme regulamento do plano, pelo: 

I - resgate das contribuições; 

Il - portabilidade dos recursos para outra entidade de previdência complementar; 

III - autopatrocínio, no caso de perda parcial ou total da  remuneração recebida, 

permanecendo vinculado ao plano de benefícios previdenciários complementares e 

arcando com as contribuições individual e patronal; ou 

IV - benefício proporcional diferido, quando a  cessação  do vínculo se der antes da 

aquisição  do direito ao benefício pleno, a ser concedido quando cumpridos os requisitos 

de elegibilidade. 

Paragrafo único. 	0  regulamento  do plano de benefícios previdenciàrios 

complementares estabelecerá  a forma e condições para que as contribuições do 

patrocinador integrem o montante a ser levantado pelo participante, nas hipóteses dos 

incisos I, Il e IV deste artigo. 

Seção III 

Da Gestão dos Recursos Garantidores 

Art. 26. A aplicação dos recursos garantidores correspondentes às reservas técnicas, às 

provisões e aos fundos do plano de benefícios previdenciários complementares será feita 

na conformidade das diretrizes e limites prudenciais estabelecidos pelo Conselho 

Monetário Nacional, observadas as diretrizes traçadas pelo Conselho Deliberativo da 

SAMPAPREV. 
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Seção  IV 

Das Contribuições 

Art. 27. As contribuições do patrocinador e do participante  incidirão  sobre a parcela da 

base de  contribuição  que exceder o limite máximo a que se refere o artigo 3° desta lei, 

observado o disposto no inciso XI do artigo 37 da  Constituição Federal. 

§ 1 0  Para os efeitos desta lei, considera-se base de contribuição a definida no § 1° do 

artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005. 

§ 2° A alíquota da contribuição do participante  será por ele definida, observado o 

disposto no regulamento do plano de benefícios previdenciàrios complementares. 

§ 3° A alíquota da contribuição do patrocinador não poderá exceder à do participante, 

observado o disposto no regulamento do plano de benefícios previdenciàrios 

complementares, e não poderá exceder o percentual de 8,5% (oito inteiros e cinco 

décimos por cento). 

§ 4° Além da  contribuição  normal de que trata o "caput" deste artigo, o regulamento 

poderá admitir o aporte de contribuições extraordinárias, tal como previsto no artigo 19, 

parágrafo único, inciso Il, da Lei Complementar Federal n° 109, de 2001, sem aporte 

correspondente do patrocinador. 

Seção  V 

Da Fonte de Custeio 

Art. 28. 0 plano de custeio previsto no artigo 18 da Lei Complementar Federal n° 109, 

de 2001, discriminará o percentual mínimo da  contribuição  do participante e do 

patrocinador, conforme o caso, para cada um dos benefícios previstos no plano de 

benefícios previdenciários complementares, observado o disposto no artigo 6° da Lei 

Complementar Federal n° 108, de 2001. 

Art. 29. As reservas constituídas em nome do participante  deverão  conter o registro 

contábil das contribuições por ele efetuadas, bem como as do patrocinador. 

Art. 30. A  Administração Direta, suas Autarquias e Fundações, a Câmara Municipal e o 

Tribunal de Contas do Município  são responsáveis, na qualidade de patrocinadores, pelo 

pagamento de suas contribuições e pela transferência, à entidade administradora do 

plano de benefícios previdenciários complementares, das contribuições descontadas dos 

participantes. 
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§ 1° As contribuições devidas pelos patrocinadores deverão ser pagas de forma 

centralizada. 

§ 2° 0 pagamento ou a transferência das contribuições após o dia 10 (dez) do mês 

seguinte ao da competência: 

I - ensejará a aplicação dos acréscimos de mora previstos para os tributos federais; e 

Il - sujeitará o responsável às sanções penais e administrativas cabíveis. 

§ 3° Os valores a serem repassados à entidade gestora do regime de previdência 

complementar, a título de  contribuição  do patrocinador, deverão ser pagos com recursos 

do orçamento de cada um dos órgãos, entidades ou Poderes indicados no "caput" deste 

artigo, de previsão obrigatória no plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e na 

lei  orçamentária anual. 

Capítulo IV 

Das Disposições Gerais 

Art. 31. É obrigatória a instituição de Código de Ética e de Conduta, a ser aprovado pelo 

Conselho Deliberativo, o qual deverá conter, dentre outras, regras que garantam: 

I - a confidencialidade dos dados e informações a que seus membros tenham acesso no 

exercício de suas funções; 

Il - a prevenção de conflito de interesses; 

III - a proibição de operações dos dirigentes com partes relacionadas. 

§ 1° 0 Código de Ética e Conduta deverá  ter ampla divulgação entre conselheiros, 

dirigentes, empregados e, especialmente, entre os participantes e assistidos. 

§ 2° Incumbirá ao Conselho Deliberativo aprovar e assegurar o cumprimento do Código 

de Ética e Conduta. 

§ 3° Compete ao órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência 

complementar definir o universo das partes relacionadas a que se refere o inciso III do 

"caput" deste artigo. 

Art. 32. A administração da SAMPAPREV  observará  os princípios norteadores da 

Administração Pública, em especial os da eficiência e da economicidade, devendo adotar 

mecanismos de  gestão operacional que maximizem a utilização de recursos, de forma a 

aperfeiçoar o atendimento aos participantes e assistidos com eficiência e diminuir as 

despesas administrativas. 
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Art. 33. As despesas administrativas referidas no artigo 32 desiairêVgi:%ervarão os 

seguintes limites: 

I -  serão custeadas na forma do regulamento do plano de benefícios previdenciários 

complementares, observado o disposto no "caput" do artigo 70  da Lei Complementar 

Federal n° 108, de 2001, e ficarão limitadas aos valores estritamente necessários à 

sustentabilidade do funcionamento da SAMPAPREV; 

Il - não poderão ultrapassar, em cada exercício, a 5% (cinco por cento) dos recursos 

arrecadados dos participantes, assistidos e patrocinadores. 

Parágrafo  único. 0 montante de recursos destinados à cobertura das despesas 

administrativas será revisado ao final de cada ano, com vistas ao atendimento do 

disposto neste artigo. 

Art. 34. A constituição, o funcionamento e a extinção da SAMPAPREV, a aplicação de 

seu estatuto, os regulamentos dos pianos de benefícios previdenciàrios complementares 

e suas alterações, assim como as retiradas de patrocínio,  dependerão  de prévia e 

expressa autorização  do órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de 

previdência complementar. 

Art. 35. A  supervisão e fiscalização da SAMPAPREV e dos seus planos de benefícios 

previdenciários complementares competem ao órgão regulador e fiscalizador das 

entidades fechadas de previdência complementar. 

§ 1° A competência exercida pelo órgão referido no "caput" deste artigo não exime os 

patrocinadores da responsabilidade pela supervisão e fiscalização sistemática das 

atividades da entidade. 

§ 2° Os resultados da supervisão e fiscalização exercidas pelo patrocinador serão 

encaminhados ao órgão mencionado no "caput" deste artigo. 

Art. 36. Aplica-se, no âmbito da SAMPAPREV, o regime disciplinar previsto no Capítulo 

VII da Lei Complementar Federal n° 109, de 2001. 

Art. 37. Após a constituição da SAMPAPREV, nos termos previstos no artigo 5° desta 

lei, o Prefeito nomeará  os servidores que  deverão compor provisoriamente o Conselho 

Deliberativo da entidade. 

Parágrafo  único. 0 mandato dos conselheiros de que trata o "caput" deste artigo será 

de 2 (dois) anos, durante os quais será realizada eleição direta para que os participantes 

e assistidos escolham os seus representantes, bem como para que os patrocinadores 

indiquem os seus, nos termos da Lei Complementar Federal n° 108, de 2001. 
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Art. 38. Fica o Executivo autorizado, em caráter excepcional, a abrir crédito adicional 

especial no valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), para  implementação  

das atividades da SAMPAPREV, criando-se o órgão e dotações orçamentárias. 

Art. 39. Aplicam-se ao regime de previdência complementar instituído por esta lei as 

disposições da Lei Complementar Federal n° 108, e, no que com esta não colidir, as da 

Lei Complementar Federal n° 109, ambas de 2001. 

Art. 40. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JAM/GGS /bam 
Previdênciá Complementar PL 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

o Pimenta 

Supervisor da Equipe de 	e do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0558/15 

Realizada a pesquisa legislativa, observamos: 

- Constituição Federal — cópia parcial: especialmente art. 40; 

- Portaria n° 403/08, do Ministério da Previdência Social, que dispõe sobre normas 
aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência 
Social (RPPS) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

- Lei Complementar n° 168, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre a relação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas 
entidades fechadas de previdência complementar; 

- Lei Federal n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições 
para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de 
São Paulo que especifica e dá outras providências. Com  a alteração das Leis 
Municipais n° 14.651/07 e 15.391/11. A Lei Municipal n° 14.125/05 revogou os artigos 
19 e 20 desta lei; 

- Lei Complementar Federal n° 108, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre a 
relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas 
respectivas entidades fechadas de previdência complementar, e dá outras 
providências; 

- Lei Complementar Federal n° 109, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre o 
Regime de Previdência Complementar, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 23. 

São Paulo, 16 de outubro de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br 
PL0558-15 pesquisa 
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Portais 

Atividade Legislativa 

_ Art. 40 

Titulo III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção II 
Dos Servidores Públicos 

§ 3° Para o cálculo  proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de 
previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. 

§ 4" É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis 
complementares, os casos de servidores: 

1- portadores de deficiência; 

II - que exerçam atividades de risco; 

111 - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. 

§ 5° Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação 
ao disposto no § 1 0, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 6° Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência 
previsto neste artigo. 

§ 7° Lei disporá sobre a concessão do beneficio de pensão por morte, que será igual: 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto 
se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
na forma da lei; 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) 
anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta 
por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
em atividade na data do óbito. 

§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

§ 9° O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 
aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes 
condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos 
de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

§ 2° Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a concessão da pensão. 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive 
quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades 
sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adi 
de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituiçã5 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titul 
cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral 
previdência social. 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de li 
nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-s 
regime geral de previdência social. 
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Par. 1 

Par. 1 Inc. I 

Par. 1 Inc. II 

Par. 1 Inc. 111 

Par. 1 Inc. III Ali. a 

1 Inc. III Ali. b 

Par. 2 

• 

Par. 3 

• .,.,„EMC4Q03 de 17/03/1993 

DisPositivo 	 Texto Anterior 

Par. 6 

gMC-020 de 15/12/1998 

Dispositivo 	 Texto Anterior 

Art. 40. O servidor será aposentado: 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de 
previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão 
fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este 
artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201. 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa 
do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por 
intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão 
aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado 
ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do 
correspondente regime de previdência complementar. 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do beneficio previsto no § 3° 
serão devidamente atualizados, na forma da lei. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime 
de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores 
titulares de cargos efetivos. 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1 0, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 
servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em 
cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3", X. 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime.  geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na 
fornia da lei, for portador de doença incaPacitante. 

Histórico de Alterações do Artigo 

Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e 
fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo, 
observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. 

§ 1" Os servidores abrangidos pelo 
regime de previdência de que trata 
este artigo serão aposentados, 
calculados os seus proventos a partir 
dos valores fixados na forma do § 
3": 

1 - por invalidez permanente, sendo 
os proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, 
especificada em lei; 

ii - compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de 
contribuição; 

111 - voluntariamente, desde que 
cumprido tempo mínimo de dez 
anos de efetivo exercício no serviço 
público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a 
aposentadoria, observadas as 
seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e 
cinco de contribuição, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de idade e 
trinta de contribUição, se mulher; 

b) sessenta aiii—Co anos de idade, se 
homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher, coiti~entos 
proporcionaia,TPlempo de 
contribuicliORg' -  

§ 2' Os proventos de aposentadoria e 
as pensões, por ocasião de sua 
coneessãoittki-poderão exceder a 
remuneração do respectivo servidor, 
no cargo efer4, em que se deu a 
aposentado~ que serviu de 
referência - peii•TIttoncessao da 
pensão. 

§ 3' Os proventos de aposentadoria, 
por ocasião da sua concessão, serão 
calculados com base na 
remuneração do servidor no cargo 

Alteração 

§ 6" As aposentadorias e pensões 
dos servidoreS,Oblicos federais 
serão custeadas - éorn .recursos 
provenientes da União e das 
contribuições 4nt .i .'‘vidores, na 
forma da lei. 

Alteração 

Art. 40. @Aos sei-átlerservidores 
seratitulares tiptiseinadtide cargos 
efetivos da União, dos Estados, do 



Par. 9 

Par. 10 

Par. 11 

Par. 12 

Par. 13 

Par. 14 

efetivo em 	:e der a 
aposentadoria e, na forma da lei, 
corresponderão à totalidade da 
remuneração. 

§ 4" É vedada a adoção de requisitos 
e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos,.  
abrangidos pelo regime de que trata 
esteartigo, ressalvados os casoide-
atividades exercidas exclusivamente 
sob condições especiais que. 
prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, definidos em lei 
complementar. 
§ 5" Os requisitos de idade e de 
tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação 
ao disposto no § I", HL a, para o 
professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. 
§ 6° Ressalvadas as aposentadorias 
decorrentes dos cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, é 
vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime de 
previdência previsto neste artigo. 
§ 7' Lei disporá sobre a concessão 
do beneficio da pensão por morte, 
que será igual ao valor dos 
proventos do servidor falecido ou ao 
valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na 
data de seu falecimento, observado o 
disposto no § 3". 

§ 8' Observado o disposto no art. 37, 
XI, os proventos de aposentadoria e 
as pensões serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados 
e aos pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de 

referência para a concessão da 
pensão, na forma da lei. 
§ 9" O tempo de contribuição 
federal, estadual ou municipal será 
contado para efeito de aposentadoria 
e o tempo de serviço correspondente 
para efeito de disponibilidade. 
§ 10. A lei não poderá estabelecer 
qualquer forma de contagem de
tempo de contribuição fictício. 
§ 11. Aplica-se o limite.fplado no 
art. 37, Xl, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive 
quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicó.s, 
bem como de outras atividades 
sujeitas a contribuição para o regime 
geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de 
proventos de inatividade com 
remuneração de cargo acumulável 
na forma desta Constituição, cargo 
em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração, e de 
cargo eletivo. 
§ 12. Além do disposto neste artigo, 
o regime de previdência dos 
servidores públicos titulares de 
cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios 
fixados para o regime geral de 
previdência social. 

§ 13. Ao servidor ocupante, 
exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração bem como 
de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o regime 
geral de previdência social. 
§ 14. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, desde que 

1) 1 ,  instituam regime de previdência .;.; O, 
complementar para os seus 	o

v 
 z" respectivos servidores titularesi 	• SI) 

cargo efetivo, poderão fixar, 28ar o Z 
valor das aposentadorias e peniti s a • o 

serem concedidas pelo regink 
que trata este artigo, o limite--° 
máximo estabelecido para os;-1 
benefícios do regime geral d6)  t)t) 
previdência social de que trata g 
201. 



Par. 7 

Par. 7 Inc. I 

Par. 7 Inc. II 

Par. 8 

EMC-041 de 19/12/2003 

Dispositivo 

Par. 1 

Par. 1 Inc. I  

Texto Anterior 
Art. 40. Aos servidores titulares de 
cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência de caráter 
contributivo, observados critérios 
que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo. 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo 
regime de previdência de que trata 
este artigo serão aposentados, 
calculados os seus proventos a partir 
dos valores fixados na forma do § 
3°: 
I - por invalidez Permanente, sendo 
os proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, exceto se decorrente 
de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, 
contagiosa ou-incoável, 
especificada em lei; 
§ 3° Os proventos de áposentadoria, 
por ocasião da stut cohcessão, serão 
calculados comt *na remuneração 
do servidor no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria e, na forma da 
lei, corresponderão à totalidade da 
remuneração. 

§ 15. Observado o disposto no art. 
202, lei complementar disporá sobre 
as normas gerais para a instituição 
de regime de previdência 
complementar pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, para 
atender aos seus respectivos 
servidores titulares de cargo efetivo. 
§ 16. Somente mediante sua prévia e 
expressa opção, o disposto nos §§ 14 
e 15 poderá ser aplicado ao servidor 
que tiver ingressado no serviço 
público até a data da publicação do 
ato de instituição do correspondente 
regime de previdência 
complementar. 

Alteração 
Art. 40. Aos servidores titulares de 
cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. 
§ 1° Os servidores abrangidos pelo 
regime de previdência de que trata 
este artigo serão aposentados, 
calculados os seus proventos a partir 
dos valores fixadoi na forma dedos 
§-§§ 3°: e 17: 
I - por invalidez pennanente, sendo 
os proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa.  ou incurável, 
naespecifiettde formaete da lei; 
§ 3 Paias o cálculo dos proventos 
de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serãO',""._.'1:' 
consideradasea~ ascom 
remunerações utilizadas corno base 
para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que 
tratam este artigo e o art. 201, na 

§ 7° Lei disporá sobre a concessão 
do beneficio da pensão por morte, 
que será igual ao valor dos 
proventos do servidor falecido ou ao 
valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na 
data de seu falecimento, observado o 
disposto no § 3°. 

§ 8° Observado o disposto no art. 37, 
XI, os proventos de aposentadoria e 
as pensões serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos aposentados 
e aos pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de 
referência para tt concessão da 
pensão, na forma da lei. 

fonnaremuneração dado sePádoF-ne 
cargo efetivo em que se der a 
apenentadolia c, na forma da  lei;  

remuneração. 
§ 7° Lei disporá sobre a concessão 
do beneficio 

direito-e-
data-de settpensão falecimento.por 
46~1-norte, oque disposteserá 
no §  3". igual: 

1 - ao valor da totalidade dos 
proventos do servidor falecido, até o 
limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 
201, acrescido de setenta por cento 
da parcela excedente a este limite, 
caso aposentado à data do óbito; ou 
II - ao valor da totalidade da 
remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se deu o falecimento, 
até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o 
art. 201, acrescido de setenta por 
cento da parcela excedente a este 
limite, caso em atividade na data do 
óbito. 
§ É(4-hsersetio assegurado o 
reajustamentodisposte dosito 
benefícios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em 
leit. 	37. XI, os proventos de 

mesma data, serriPre que se 

cargo 	ou função em que se deu a 
ttrffiel~fift-fill que ,:ters4o-de 
referência 	para a concessão da 

Par. 15 

Par. 16 



Alteração 

II - compulsoriamente, aos 	setenta 
com proventos 

proporcionais ao tempo de 
contribuição-;, aos 70 (setenta) anos 
de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) 
anos de idade, na forma de lei 	1) .1 
complementar; 

r rà 
cr 
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Par. 17 

Par. 18 

Par. 19 

Par. 1 Inc. II 

Par. 20 

§ 15. Observado o disposto no art. 
202, lei complementar disporá sobre 
as normas gerais para a instituição 
de regime de previdência 
complementar pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, para 
atender aos seus respectivos 
servidores titulares de cargo efetivo. 

na  da lei. 

§ 15. (41-aaerv-ado0 frtliapea co-aft. 
202,  lei complementar disporá 	sobre 
as-normasterai-s-para 	a ittatiruiçãe 
de-regime de previdência 
complementar pela 	União, Estados, 

acrvidores 	titulares de cargoque 
efetivo.trata o § 14 será instituído 
por lei de iniciativa do respectivo 
Poder Executivo, observado o 
disposto no art. 202 e seus 
parágrafos, no que couber, por 
intermédio de entidades fechadas de 
previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerão aos 
respectivos participantes planos de 
beneficios somente na modalidade 
de contribuição definida. 
§ 17. Todos Os valores de 
remuneração considerados para o 
cálculo do beneficio previsto no § 3° 
serão devidamente atualizados, na 
forma da lei. 
§ 18. Incidirá contribuição sobre os 
proventos de aposentadorias e 
pensões concedidas pelo regime de 
que trata este artigo que superem o 
limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 
201, com percentual igual ao 
estabelecido para os servidores 
titulares de cargos efetivos. 
§ 19. O servidor de que trata este 
artigo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1°, III, 
a, e que opte por permanecer em 
atividade fará jus a um abono de 
permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária até 
completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas 
no § 1", II. 

§ 20. Fica vedada a existência de 
mais de um regime próprio de 
previdência social para os servidores 
titulares de cargos efetivos, e de 
mais de uma unidade gestora do 
respectivo regime em cada ente 

§ 4' É vedada a adoção de requisitos 
e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata 
este artigo, ressalvados os casos de 
atividades exercidas exclusivamente 
sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, definidos em lei 
complementar. 

II - compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de 
contribuição; 

estatal, ressalvado o disposto no art. 
142, § 3", X. 

Alteração 
§ 4" É vedada a adoção de requisitos 
e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata 
este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complementares, 
os casos de servidores:atiMades 

complementar. 
1- portadores de deficiência; 
II - que exerçam atividades de risco; 
III - cujas atividades sejam exercidas 
sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. 
§ 21. A contribuição prevista no § 
18 deste artigo incidirá apenas sobre 
as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo 
estabelecido para os beneficios do 
regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201 desta 
Constituição, quando o beneficiário, 
na forma da lei, for portador de 
doença incapacitante. 

Par. 4 

Par. 4 Inc. I 
Par. 4 Inc. II 
Par. 4 Inc. III 

Par. 21 
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PORTARIA N" 403, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 

(Publicada no D.O.U. de 11/12/2008 e republicada no D.O.U. de 12/12/2008) 

Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e 
reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de 
Previdência Social - RPPS da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, define 
parâmetros para a segregação da massa e dá outras 
providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição e tendo em 
vista o disposto no art. 9° da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve: 

Art.1° As avaliações e reavaliações atuariais com o objetivo de dimensionar os 
compromissos do Plano de Benefícios e estabelecer o Plano de Custeio para a observância 
do equilíbrio financeiro e atuarial dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser elaboradas tendo 
como parâmetros técnicos as normas fixadas nesta portaria. 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 2° Para os efeitos desta Portaria considera-se: 

I - Equilíbrio Financeiro: garantia de equivalência entre as receitas auferidas e as 
obrigações do RPPS em cada exercício financeiro; 

II - Equilíbrio Atuarial: garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo 
das receitas estimadas e das obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo; 



III - Plano de Benefícios: o conjunto de benefícios de natureza previdenciária 
oferecidos aos segurados do respectivo RPPS, segundo as regras constitucionais e legais 
previstas, limitados aos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social; 

IV - Plano de Custeio: definição das fontes de recursos necessárias para o 
financiamento dos benefícios oferecidos pelo Plano de Benefícios e taxa de administração, 
representadas pelas alíquotas de contribuições previdenciárias a serem pagas pelo ente 
federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas ao respectivo RPPS e 
aportes necessários ao atingimento do equilíbrio financeiro e atuarial, com detalhamento do 
custo normal e suplementar; 

V - Atuário: profissional técnico com formação acadêmica em ciências atuariais e 
legalmente habilitado para o exercício da profissão; 

VI - Avaliação Atuarial: estudo técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas 
características biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, com o 
objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários 
para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano; 

VII - Nota Técnica Atuarial: documento exclusivo de cada RPPS que descreve de 
forma clara e precisa as características gerais dos planos de benefícios, a formulação para o 
cálculo do custeio e das reservas matemáticas previdenciárias, as suas bases técnicas e 
premissas a serem utilizadas nos cálculos, contendo, no mínimo, os dados constantes do 
Anexo desta Portaria; 

VIII - Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA: documento 
exclusivo de cada RPPS que registra de forma resumida as características gerais do plano e 
os principais resultados da avaliação atuarial; 

IX - Parecer Atuarial: documento que apresenta, de forma conclusiva, a situação 
financeira e atuarial do plano, certifica a adequação da base de dados e das hipóteses 
utilizadas na avaliação e aponta medidas para a busca e manutenção do equilíbrio 
financeiro e atuarial; 

X - Tábuas Biométricas: instrumentos estatísticos utilizados na avaliação atuarial 
que expressam as probabilidades de ocorrência de eventos relacionados com sobrevivência, 
invalidez ou morte de determinado grupo de pessoas vinculadas ao plano; 

XI - Regime Financeiro de Capitalização: regime em que as contribuições 
estabelecidas no plano de custeio, a serem pagas pelo ente federativo, pelos servidores 
ativos e inativos e pelos pensionistas, acrescidas ao patrimônio existente, às receitas por ele 
geradas e a outras espécies de aportes, sejam suficientes para a formação dos recursos 
garantidores a cobertura dos compromissos futuros do plano de benefícios e da taxa de 
administração; 



XII - Regime Financeiro de Repartição de Capitais de Cobertura: regime em que 
as contribuições estabelecidas no plano de custeio, a serem pagas pelo ente federativo, 
pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas, em um determinado exercício, sejam 
suficientes para a constituição das reservas matemáticas dos benefícios iniciados por 
eventos que ocorram nesse mesmo exercício, admitindo-se a constituição de fundo 
previdencial para oscilação de risco; 

XIII - Regime Financeiro de Repartição Simples: regime em que as contribuições 
estabelecidas no plano de custeio, a serem pagas pelo ente federativo, pelos servidores 
ativos e inativos e pelos pensionistas, em um determinado exercício, sejam suficientes para 
o pagamento dos benefícios nesse exercício, sem o propósito de acumulação de recursos, 
admitindo-se a constituição de fundo previdencial para oscilação de risco; 

XIV - Reserva Matemática: montante calculado atuarialmente, em determinada 
data, que expressa, em valor presente, o total dos recursos necessários ao pagamento dos 
compromissos do plano de benefícios ao longo do tempo; 

XV - Custo Normal: o valor correspondente às necessidades de custeio do plano 
de benefícios do RPPS, atuarialmente calculadas, conforme os regimes financeiros e 
método de financiamento adotados, referentes a períodos compreendidos entre a data da 
avaliação e a data de início dos benefícios; 

XVI - Custo Suplementar: o valor correspondente às necessidades de custeio, 
atuarialmente calculadas, destinadas à cobertura do tempo de serviço passado, ao 
equacionamento de déficits gerados pela ausência ou insuficiência de alíquotas de 
contribuição, inadequação da metodologia ou hipóteses atuariais ou outras causas que 
ocasionaram a insuficiência de ativos necessários às coberturas das reservas matemáticas 
previdenciárias; 

XVII - Serviço Passado: a parcela do passivo atuarial dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas, correspondente ao período anterior ao ingresso no RPPS do 
respectivo ente federativo; 

XVIII - Ativo do Plano: somatório de todos os bens e direitos vinculados ao 
plano; 

XIX - Segregação da Massa: a separação dos segurados vinculados ao RPPS em 
grupos distintos que integrarão o Plano Financeiro e o Plano Previdenciário; 

XX - Plano Previdenciário: sistema estruturado com a finalidade de acumulação 
de recursos para pagamento dos compromissos definidos no plano de benefícios do RPPS, 
sendo o seu plano de custeio calculado atuarialmente segundo os conceitos dos regimes 
financeiros de Capitalização, Repartição de Capitais de Cobertura e Repartição Simples e, 
em conformidade com as regras dispostas nesta Portaria; 



XXI - Plano Financeiro: sistema estruturado somente no caso de segregação da 
massa, onde as contribuições a serem pagas pelo ente federativo, pelos servidores ativos e 
inativos e pelos pensionistas vinculados são fixadas sem objetivo de acumulação de 
recursos, sendo as insuficiências aportadas pelo ente federativo, admitida a constituição de 
fundo financeiro; 

XXII - índice de Cobertura: relação entre o Ativo Real Líquido e a Reserva 
Matemática Previdenciária calculada pelo Método do Crédito Unitário Projetado. 

Art. 3° As avaliações e reavaliações atuariais obedecerão às premissas e diretrizes 
fixadas na Nota Técnica Atuarial do respectivo RPPS e os resultados deverão constar do 
Parecer Atuarial. 

Seção H 
Dos Regimes Financeiros nas Avaliações e Reavaliações Atuariais 

Art. 4° Os RPPS poderão adotar os seguintes regimes de financiamento de seu 
plano de benefícios para observância do equilíbrio financeiro e atuarial: 

I - Regime Financeiro de Capitalização; 

II - Regime Financeiro de Repartição de Capitais de Cobertura; 

III - Regime Financeiro de Repartição Simples. 

§ l O Regime Financeiro de Capitalização será utilizado como mínimo aplicável 
para o financiamento das aposentadorias programadas. 

§ 2° O Regime Financeiro de Repartição de Capitais de Cobertura será utilizado 
como mínimo aplicável para o financiamento dos benefícios de risco de aposentadoria por 
invalidez e pensão por morte. 

§ 3° O Regime Financeiro de Repartição Simples será utilizado como mínimo 
aplicável para o financiamento dos benefícios de auxílio-doença, salário-maternidade, 
auxilio-reclusão e salário-família. 

Seção III 
Das Hipóteses Atuariais 

Art. 5° O ente federativo, a unidade gestora do RPPS e o atuário responsável pela 
elaboração da avaliação atuarial deverão eleger conjuntamente as hipóteses biométricas, 
demográficas, econômicas e financeiras adequadas às características da massa de segurados 
e de seus dependentes para o correto dimensionamento dos compromissos futuros do RPPS, 
obedecidos os parâmetros mínimos de prudência estabelecidos nesta Portaria, tendo como 



referência as hipóteses e premissas consubstanciadas na Nota Técnica Atuarial do 
respectivo RPPS. 

§ 1° A Nota Técnica Atuarial deverá ser encaminhada à Secretaria de Políticas de 
Previdência Social - SPS, como fundamento de observância do Equilíbrio Financeiro e 
Atuarial do RPPS, até a data de exigência do DRAA no exercício de 2010, contendo os 
elementos mínimos estabelecidos no Anexo desta Portaria, devidamente assinada pelo 
representante legal do ente, pelo dirigente da unidade gestora e pelo atuário responsável. 

§ 2° Na instituição do RPPS, a Nota Técnica Atuarial deverá ser encaminhada à 
SPS até a data de envio do primeiro DRAA. 

§ 3° A avaliação atuarial inicial e as reavaliações do RPPS deverão ter como base 
a Nota Técnica Atuarial apresentada à SPS. 

§ 40  No caso de segregação da massa, a Nota Técnica Atuarial deverá estar 
segregada por plano. 

§ 5° A Nota Técnica Atuarial poderá ser alterada mediante termo aditivo e 
justificativa técnica apresentados à SPS pelo ente federativo, devidamente chancelados 
pelas autoridades previstas no § 1°. 

Art. 6° Para as avaliações e reavaliações atuariais deverão ser utilizadas as 
Tábuas Biométricas Referenciais para projeção dos aspectos biométricos dos segurados e 
de seus dependentes mais adequadas à respectiva massa, desde que não indiquem 
obrigações inferiores às alcançadas pelas seguintes tábuas: 

I - Sobrevivência de Válidos e Inválidos: Tábua atual de mortalidade elaborada 
para ambos os sexos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas - IBGE, divulgada 
no endereço eletrônico do MPS na rede mundial de computadores - Internet 
www.previdencia.gov.br , como limite mínimo de taxa de sobrevivência. 

II - Entrada em Invalidez: Álvaro Vindas, como limite mínimo de taxa de entrada 
em invalidez. 

Art. 7° A avaliação atuarial deverá contemplar as perspectivas de alteração futura 
no perfil e na composição da massa de segurados. 

§ 1° A rotatividade máxima admitida será de 1% (um por cento) ao ano. 

§ 2° A expectativa de reposição de servidores ativos será admitida, desde que não 
resulte em aumento da massa de segurados ativos e os critérios adotados estejam 
devidamente demonstrados e justificados na Nota Técnica Atuarial. 

Art. 8° A taxa real mínima de crescimento da remuneração ao longo da carreira 
será de 1% (um por cento) ao ano. 



Art. 9° A taxa real de juros utilizada na avaliação atuarial deverá ter como 
referência a meta estabelecida para as aplicações dos recursos do RPPS na Política de 
Investimentos do RPPS, limitada ao máximo de 6% (seis por cento) ao ano. 

Parágrafo único. É vedada a utilização de eventual perspectiva de ganho real 
superior ao limite de 6% (seis por cento) ao ano como fundamento para cobertura de déficit 
atuarial. 

Art. 10. Os benefícios de auxílio-doença, salário-família e salário-maternidade 
deverão ter os seus custos apurados a partir dos valores efetivamente despendidos pelo 
RPPS, não podendo ser inferior à média dos dispêndios dos três últimos exercícios, exceto 
quando houver fundamentada expectativa de redução desse custo, demonstrada no Parecer 
Atuarial. 

Parágrafo único. Na instituição do RPPS o custo dos benefícios de que trata o 
caput deverá ser apurado a partir do histórico dos pagamentos feitos pelo RGPS para os 
servidores do respectivo ente federativo. 

Art. 11. Poderão ser computados, na avaliação atuarial, os valores a receber em 
virtude da compensação previdenciária pelo RPPS que, na condição de regime instituidor, 
possua convênio ou acordo de cooperação técnica em vigor para operacionalização da 
compensação previdenciária com os regimes de origem. 

§ 1° O cálculo do valor da compensação previdenciária a receber pelo RPPS que 
tenha formalizado acordo de cooperação técnica ou convênio, deverá estar fundamentado 
em base cadastral atualizada, completa e consistente, inclusive no que se refere ao tempo de 
contribuição do segurado para o regime de origem. 

§ 2° Na Nota Técnica Atuarial e na Avaliação Atuarial, deverá ser indicada a 
metodologia de cálculo utilizada para a determinação do valor da compensação 
previdenciária a receber, devendo ficar à disposição da SPS os demonstrativos dos valores a 
compensar, discriminados por benefício e a documentação correspondente, pelo prazo de 
cinco anos contados da data da avaliação. 

§ 3° Não constando da base cadastral os valores das remunerações ou dos 
salários-de-contribuição de cada servidor no período a compensar com o regime 
previdenciário de origem, o cálculo do valor individual a receber não poderá ser maior que 
o valor médio per capita do fluxo mensal de compensação dos requerimentos já deferidos, 
vigentes na data-base da avaliação atuarial. 

§ 4° Na ausência de requerimentos já deferidos, o cálculo do valor individual a 
receber terá como limite o valor médio per capita dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, divulgado mensalmente no endereço eletrônico do 
Ministério da Previdência Social - MPS na rede mundial de computadores - Internet - 
www.previdencia.gov . br. 



§ 5° Caso a base cadastral esteja incompleta ou inconsistente, inclusive no que se 
refere ao tempo de contribuição para o regime de origem, o valor da compensação 
previdenciária a receber poderá ser estimado, ficando sujeito ao limite global de 10% (dez 
por cento) do Valor Atual dos Benefícios Futuros do plano de benefícios. 

§ 6° Em qualquer hipótese, é admitido o cômputo dos valores a receber em 
virtude da compensação previdenciária pelo RPPS apenas para a geração atual. 

Seção IV 
Da Base Cadastral 

Art. 12. A avaliação atuarial deverá contemplar os dados de todos os servidores 
ativos e inativos e pensionistas, e seus respectivos dependentes, vinculados ao RPPS, de 
todos os poderes, entidades e órgãos do ente federativo. 

Art. 13. O Parecer Atuarial deverá conter, de forma expressa, a avaliação da 
qualidade da base cadastral, destacando a sua atualização, amplitude e consistência. 

§ 1° Caso a base cadastral dos segurados esteja incompleta ou inconsistente, o 
Parecer Atuarial deverá dispor sobre o impacto em relação ao resultado apurado, devendo 
ser adotadas, pelo ente federativo, providências para a sua adequação até a próxima 
avaliação atuarial. 

§ 2° Inexistindo na base cadastral informações sobre o tempo de contribuição 
efetivo para fins de aposentadoria, será considerada a diferença apurada entre a idade atual 
do segurado e a idade estimada de ingresso no mercado de trabalho, desde que 
tecnicamente justificada no Parecer Atuarial, respeitado o limite mínimo de dezoito anos. 

§ 3° Na falta ou inconsistência de dados cadastrais dos dependentes, deverá ser 
estimada a composição do grupo familiar para fins de cálculo do compromisso gerado pela 
morte do servidor ativo ou inativo, esclarecendo-se, no Parecer Atuarial, os critérios 
utilizados, sempre numa perspectiva conservadora quanto aos impactos na diminuição das 
obrigações do RPPS. 

Art. 14. As reavaliações atuariais, e os respectivos DRAA, deverão ser 
elaborados com dados cadastrais posicionados entre os meses de julho a dezembro do 
exercício anterior ao da exigência de sua apresentação. 

Art. 15. Os documentos, bancos de dados e informações que deram suporte à 
avaliação e reavaliações atuariais deverão permanecer arquivados na unidade gestora do 
RPPS, podendo ser solicitados pela SPS a qualquer tempo. 



Seção V 
Da Apuração do Resultado Atuarial 

Art. 16. Nas reavaliações atuariais anuais deverá ser efetuada a análise 
comparativa entre os resultados das três últimas avaliações atuariais, no mínimo. 

Art. 17. As avaliações e reavaliações atuariais indicarão o valor presente dos 
compromissos futuros do plano de benefícios do RPPS, suas necessidades de custeio e o 
resultado atuarial. 

§ 1° O passivo atuarial do RPPS é representado pelas reservas matemáticas 
previdenciárias que correspondem aos compromissos líquidos do plano de benefícios. 

§ 2° Na hipótese do RPPS constituir fundo previdencial para oscilação de risco 
este deverá compor o passivo atuarial. 

§ 3 0  As reservas matemáticas previdenciárias serão registradas no Passivo 
Exigível a Longo Prazo, no grupo de contas denominado Provisões Matemáticas 
Previdenciárias, observado o detalhamento estabelecido no Plano de Contas aplicável aos 
RPPS. 

§ 4° O resultado atuarial será obtido pela diferença entre o passivo atuarial e o 
ativo real líquido, sendo este representativo dos recursos já acumulados pelo RPPS 

§ 5° Poderão ser incluídos como ativo real líquido os créditos a receber do ente 
federativo, desde que: 

I - os valores estejam devidamente reconhecidos e contabilizados pelo ente 
federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS; 

II - os valores tenham sido objeto de parcelamento celebrado de acordo com as 
normas gerais estabelecidas pelo Ministério da Previdência Social; e 

III - o ente federativo esteja adimplente em relação ao pagamento das parcelas. 

§ 6° O resultado atuarial deverá ser apurado considerando as alíquotas de 
contribuição e outros aportes que estejam sendo efetivamente praticados pelo RPPS na 
data-base da avaliação atuarial, conforme lei. 

§ 7° A Avaliação Atuarial indicará o plano de custeio necessário, a partir de sua 
realização, para a cobertura do custo normal e do custo suplementar do plano de benefícios 
do RPPS. 

§ 8° O plano de custeio contemplará o valor necessário para a cobertura da taxa 
de administração definida para o RPPS. 
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Art. 18. No caso da avaliação indicar déficit atuarial deverá ser apresentado no 
Parecer Atuarial plano de amortização para o seu equacionamento. 

§ 1° O plano de amortização deverá estabelecer um prazo máximo de 35 (trinta e 
cinco) anos para que sejam acumulados os recursos necessários para a cobertura do déficit 
atuarial. 

§ 2° O plano de amortização poderá ser revisto nas reavaliações atuariais anuais, 
respeitando sempre o período remanescente para o equacionamento, contado a partir do 
marco inicial estabelecido pela implementação do plano de amortização inicial. 

Art. 19. O plano de amortização indicado no Parecer Atuarial somente será 
considerado implementado a partir do seu estabelecimento em lei do ente federativo. 

§ 1° O plano de amortização poderá consistir no estabelecimento de alíquota de 
contribuição suplementar ou em aportes periódicos cujos valores sejam preestabelecidos. 

§ 2° A definição de alíquota de contribuição suplementar ou aportes periódicos 
deverá estar fundamentada na capacidade orçamentária e financeira do ente federativo para 
o cumprimento do plano de amortização. 

Seção VI 
Da Segregação da Massa 

Art. 20. Alternativamente ao plano de amortização previsto nos art. 18 e 19, o 
ente federativo poderá optar pelo equacionamento do déficit atuarial do seu RPPS por 
intermédio de segregação da massa de seus segurados, observados os parâmetros 
estabelecidos nesta Portaria. 

§ 1° A segregação da massa deverá tomar por base a data de ingresso do segurado 
no ente federativo, na condição de servidor titular de cargo efetivo vinculado ao RPPS, não 
podendo a data de corte ser superior a data de implementação da segregação. 

§ 2° Os servidores admitidos anteriormente à data de corte integrarão o Plano 
Financeiro e os admitidos a partir desta integrarão o Plano Previdenciário. 

§ 3° Os beneficiários de aposentadorias e pensões concedidas entre a data de 
corte e a data de implementação da segregação da massa, se admitidos após a data de corte, 
poderão ser alocados ao Plano Previdenciário ou destinados em sua totalidade ao Plano 
Financeiro. 

Art. 21. A segregação da massa será considerada implementada a partir do seu 
estabelecimento em lei do ente federativo, acompanhado pela separação orçamentária, 
financeira e contábil dos recursos e obrigações correspondentes. 



§ 10 O Parecer Atuarial deverá demonstrar como se dará a separação dos recursos 
já acumulados pelo RPPS e dos recursos a receber por débitos de contribuições passadas, 
parcelados ou não, entre o Plano Financeiro e o Plano Previdenciário, não se admitindo a 
destinação de recursos para o Plano Financeiro no caso do Plano Previdenciário apresentar 
déficit atuarial. 

§ 2° Uma vez implementada a segregação da massa, fica vedada qualquer espécie 
de transferência de segurados, recursos ou obrigações entre o Plano Financeiro e o Plano 
Previdenciário, não se admitindo, também, a previsão da destinação de contribuições de um 
grupo para o financiamento dos benefícios do outro grupo. 

§ 30  A avaliação atuarial que indicar a segregação da massa e as reavaliações 
atuariais anuais posteriores deverão apurar separadamente: 

I - Para o Plano Financeiro: o resultado atuarial e as projeções atuariais de receitas 
e despesas. 

II - Para o Plano Previdenciário: o resultado atuarial, o plano de custeio necessário 
e as projeções atuariais de receitas e despesas. 

Art. 22. Observado o disposto no artigo 25, o RPPS que implementar a 
segregação da massa, somente poderá alterar os seus parâmetros ou desfazê-la, mediante 
prévia aprovação da SPS. 

Seção VII 
Do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA 

Art. 23. Os resultados da avaliação atuarial inicial e das reavaliações anuais 
deverão ser encaminhados à SPS, por intermédio do Demonstrativo de Resultado da 
Avaliação Atuarial - DRAA, conforme modelo e instruções de preenchimento disponíveis 
no endereço eletrônico do MPS na Internet - www.previdencia.gov.br . 

Art. 24. No ato do preenchimento e envio do DRAA será gerado comprovante, no 
qual se atestará a veracidade e correspondência entre as informações contidas na avaliação 
atuarial e no DRAA, que deverá ser impresso, assinado pelo responsável técnico pela 
avaliação atuarial e pelos representantes legais do ente federativo e da unidade gestora do 
RPPS, e encaminhado à SPS na forma por ela estabelecida. 

Seção VIII 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 25. Na hipótese do Plano Previdenciário apresentar resultado superavitário 
com índice de Cobertura superior a 1,25 em, no mínimo, cinco exercícios consecutivos, 
poderá ser revisto o plano de custeio. 
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Art. 26. Independentemente da forma de estruturação do RPPS as eventuais 
insuficiências financeiras para o pagamento dos benefícios previstos no Plano de 
Benefícios são de responsabilidade do tesouro do respectivo ente federativo. 

Art. 27. A SPS realizará a análise e acompanhamento dos resultados das 
avaliações atuariais e definirá, por meio de seus relatórios, pareceres e notificações, as 
situações não previstas nas Normas de Atuária Aplicáveis aos RPPS. 

Art. 28. A Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as medidas 
necessárias para a viabilização do cumprimento das disposições desta Portaria. 

Art. 29. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Políticas de 
Previdência Social. 

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ BARROSO PIMENTEL 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União de 12/12/2008. 



ANEXO 

NOTA TÉCNICA ATUARIAL 

Elementos Mínimos 

1. Objetivo. 

2. Hipóteses Biométricas, Demográficas, Financeiras e Econômicas. 

2.1. Tábuas Biométricas; 

2.2. Expectativa de Reposição de Servidores Ativos; 

2.3. Composição Familiar; 

2.4. Taxa de Juros Real; 

2.5. Taxa de Crescimento do Salário por Mérito; 

2.6. Projeção de Crescimento Real do Salário por Produtividade; 

2.7. Projeção de Crescimento Real dos Benefícios do Plano; 

2.8. Fator de Determinação do Valor Real ao Longo do Tempo dos Salários; 

2.9. Fator de Determinação do Valor Real ao Longo do Tempo dos Benefícios. 

3. Modalidade dos benefícios assegurados pelo RPPS. 

4. Regimes Financeiros e Métodos de financiamento por benefício assegurado pelo RPPS. 

5. Metodologia de cálculo para cada benefício assegurado pelo RPPS e suas evoluções dos 
benefícios assegurados pelo RPPS, contribuições e reservas de natureza atuarial. 

5.1. Expressão de cálculo do Custo Anual para os Benefícios Futuros (Benefícios a 
Conceder e Benefícios Concedidos), no regime de Repartição Simples. 

5.2. Expressão de cálculo do Custo Anual para os Benefícios Futuros (Benefícios a 
Conceder e Benefícios Concedidos), no regime de Repartição de Capital de Cobertura. 

5.3. Expressão de cálculo Valor Atual dos Benefícios Futuros (Benefícios a Conceder e 
Benefícios Concedidos) no regime de Capitalização. 

5.4. Expressão de cálculo do Valor Atual das Contribuições Futuras do Ente Federativo 
(Benefícios a Conceder e Benefícios Concedidos); 



5.5. Expressão de cálculo do Valor Atual das Contribuições Futuras do Ativo, 
Aposentado e Pensionista (Benefícios a Conceder e Benefícios Concedidos); 

5.6. Expressão de cálculo do Valor Atual dos Salários Futuros; 

5.7. Expressão de cálculo e evolução das Reservas Matemáticas de Benefícios a 
Conceder e Concedidos; 

5.8. Expressão de cálculo da alíquota de contribuição, segregada por Ente Federativo, 
por Servidores Ativos, Aposentados e Pensionistas. 

6. Metodologia de cálculo da Compensação Previdenciária a Receber e a Pagar. 

7. Parâmetros da Segregação da Massa, quando for o caso. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União de 12/12/2008. 
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j.EI COMPLEMENTAR N° 108. DE 29 DE MAIO DE 2001  

Dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e outras 
entidades públicas e suas respectivas entidades 
fechadas de previdência complementar, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar 

CAPITULO 

INTRODUÇÃO 

Art. 1 2  A relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto 
patrocinadores de entidades fechadas de previdência complementar, e suas respectivas entidades fechadas, a 

que se referem os §U2,A2, j2  e 62  do art. 202 da Constituição Federal  será disciplinada pelo disposto nesta 
Lei Complementar. 

Art. 22  As regras e os princípios gerais estabelecidos na Lei Complementar que regula o caput do art. 202 
da Constituicão Federal aplicam-se às entidades reguladas por esta Lei Complementar, ressalvadas as 
disposições específicas. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE BENEFICIOS 

Seção I 

Disposições Especiais 

Art. 32  Observado o disposto no artigo anterior, os planos de benefícios das entidades de que trata esta 
Lei Complementar atenderão às seguintes regras: 

I — carência mínima de sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo 
com o patrocinador, para se tomar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada; e 

II — concessão de benefício pelo regime de previdência ao qual o participante esteja filiado por intermédio 
de seu patrocinador, quando se tratar de plano na modalidade benefício definido, instituído depois da publicação 
desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os reajustes dos benefícios em manutenção serão efetuados de acordo com critérios 
estabelecidos nos regulamentos dos planos de benefícios, vedado o repasse de ganhos de produtividade, abono 
e vantagens de qualquer natureza para tais benefícios. 

Art. 42  Nas sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, a proposta de instituição de plano de benefícios ou 
adesão a plano de benefícios em execução será submetida ao órgão fiscalizador, acompanhada de 
manifestação favorável do órgão responsável pela supervisão, pela coordenação e pelo controle do patrocinador. 

Parágrafo único. As alterações no plano de benefícios que implique elevação da contribuição de 
patrocinadores serão objeto de prévia manifestação do órgão responsável pela supervisão, pela coordenação e 
pelo controle referido no caput. 

Art. 52  É vedado à 	, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas, socieda es de economia mista e outras entidades públicas o aporte de recursos a entidades 
de previdência privada de caráter complementar, salvo na condição de patrocinador. 

Seção ll 

Do Custeio 

Art. 62  O custeio dos planos de benefícios será responsabilidade do patrocinador e dos participantes, 
inclusive assistidos. 

§ 1 2  A contribuição normal do patrocinador para plano de benefícios, em hipótese alguma, excederá a do 

participante, observado o disposto no art. 52  da Emenda Constitucional n2  20, de 15 de dezembro de 1998,  e as 
regras específicas emanadas do órgão regulador e fiscalizador. 

§ 22  Além das contribuições normais, os planos poderão prever o aporte de recursos pelos participantes, a 
título de contribuição facultativa, sem contrapartida do patrocinador. 

§ 32  É vedado ao patrocinador assumir encargos adicionais para o financiamento dos planos de 
benefícios, além daqueles previstos nos respectivos planos de custeio. 

Art. 72  A despesa administrativa da entidade de previdência complementar será custeada pelo 
patrocinador e pelos participantes e assistidos, atendendo a limites e critérios estabelecidos pelo órgão regulador 
e fiscalizador. 

Parágrafo único. E facultada aos patrocinadores a cessão de pessoal às entidades de previdência 
complementar que patrocinam, desde que ressarcidos os custos correspondentes. 

CAPITULO III 

DAS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

PATROCINADAS PELO PODER PÚBLICO E SUAS EMPRESAS 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional 

Art. 82  A administração e execução dos planos de benefícios compete às entidades fechadas de 

previdência complementar mencionadas no art. 1 2  desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade 
civil, sem fins lucrativos. 

Art. 92  A estrutura organizacional das entidades de previdência complementar a que se refere esta Lei 
Complementar é constituída de conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva. 

Seção II 

Do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 

Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é responsável pela deft91 
da política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios. 

`r1 
Art. 11. A composição do conselho deliberativo, integrado por no máximo seis membros, se 

entre representantes dos participantes e assistidos e dos patrocinadores, cabendo a estes a indic 
conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

c...) I- 
§ .1 2  A escolha dos representantes dos participantes e assistidos dar-se-á por meio de eleição dingtá 

seus pares. 



dois membros com a mesma periodicidade, observada a regra de transição estabelecida no parágrafo anterior. 

Art. 18. Aplicam-se aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal os mesmos requisitos previstos nos 
incisos I a III do art. 20 desta Lei Complementar. 

§ 22  Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de conselheiros de que trata o 
caput e a participação paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos patrocinadores, preveja 
outra composição, que tenha sido aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, 
mediante autorização do órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 12. O mandato dos membros do conselho deliberativo será de quatro anos, com garantia de 
estabilidade, permitida uma recondução. 

§ 12  O membro do conselho deliberativo somente perderá o mandato em virtude de renúncia, de 
condenação judicial transitada em julgado ou processo administrativo disciplinar. 

§ 22  A instauração de processo administrativo disciplinar, para apuração de irregularidades no âmbito de 
atuação do conselho deliberativo da entidade fechada, poderá determinar o afastamento do conselheiro até sua 
conclusão. 

§ 32  O afastamento de que trata o parágrafo anterior não implica prorrogação ou permanência no cargo 
além da data inicialmente prevista para o término do mandato. 

§ 42  O estatuto da entidade deverá regulamentar os procedimentos de que tratam os parágrafos anteriores 
deste artigo. 

Art. 13. Ao conselho deliberativo compete a definição das seguintes matérias: 

I — política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios; 

II — alteração de estatuto e regulamentos dos planos de benefícios, bem como a implantação e a extinção 
deles e a retirada de patrocinador, 

III — gestão de investimentos e plano de aplicação de recursos; 

IV — autorizar investimentos que envolvam valores iguais ou superiores a cinco por cento dos recursos 
garantidores; 

V — contratação de auditor independente atuário e avaliador de gestão, observadas as disposições 
regulamentares aplicáveis; 

VI — nomeação e exoneração dos membros da diretoria-executiva; e 

VII — exame, em grau de recurso, das decisões da diretoria-executiva. 

Parágrafo único. A definição das matérias previstas no inciso II deverá ser aprovada pelo patrocinador. 

Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno da entidade. 

Art. 15. A composição do conselho fiscal, integrado por no máximo quatro membros, será paritária entre 
representantes de patrocinadores e de participantes e assistidos, cabendo a estes a indicação do conselheiro 
presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

Parágrafo único. Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de conselheiros de 
que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos 
patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta 
poderá ser aplicada, mediante autorização do órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será de quatro anos, vedada a recondução. 

Art. 17. A renovação dos mandatos dos conselheiros deverá obedecer ao critério de proporcionalidade, de 
forma que se processe parcialmente a cada dois anos. 

§ 12  Na primeira investidura dos conselhos, após a publicação desta Lei Complementar, os seus 
membros terão mandato com prazo diferenciado. 

§ 22  O conselho deliberativo deverá renovar três de seus membros a cada dois anos e o conselho fiscal 

Seção III 

Da Diretoria-Executiva 

Art. 19. A diretoria-executiva é o órgão responsável pela administração da entidade, em conformidade com 
a política de administração traçada pelo conselho deliberativo. 

§ 12  A diretoria-executiva será composta, no máximo, por seis membros, definidos em função do 
patrimônio da entidade e do seu número de participantes, inclusive assistidos. 

§ 22  O estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de diretores de que trata o parágrafo 
anterior, deverá prever a forma de composição e o mandato da diretoria-executiva, aprovado na forma prevista 
no seu estatuto, observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

Art. 20. Os membros da diretoria-executiva deverão atender aos seguintes requisitos mínimos: 

I — comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídica, 
de fiscalização, atuarial ou de auditoria; 

II — não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; 

III — não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade social, inclusive da 
previdência complementar ou como servidor público; e 

IV — ter formação de nível superior. 

Art. 21. Aos membros da diretoria-executiva é vedado: 

I — exercer simultaneamente atividade no patrocinador, 

II — integrar concomitantemente o conselho deliberativo ou fiscal da entidade e, mesmo depois do término 
do seu mandato na diretoria-executiva, enquanto não tiver suas contas aprovadas; e 

III — ao longo do exercício do mandato prestar serviços a instituições integrantes do sistema financeiro. 

Art. 22. A entidade de previdência complementar informará ao órgão regulador e fiscalizador o responsável 
pelas aplicações dos recursos da entidade, escolhido entre os membros da diretoria-executiva. 

Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente 
indicado na forma do caput pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. 

Art. 23. Nos doze meses seguintes ao término do exercido do cargo, o ex-diretor estará impedido de 
prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de serviço 
às empresas do sistema financeiro que impliquem a utilização das informações a que teve acesso em 
decorrência do cargo exercido, sob pena de responsabilidade civil e penal. 

§ 1 2  Durante o impedimento, ao ex-diretor que não tiver sido destituído ou que pedir afastamento será 
assegurada a possibilidade de prestar serviço à entidade, mediante remuneração equivalente à do cargo de 
direção que exerceu ou em qualquer outro órgão da Administração Pública. 

§ 22  Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às penas da lei, o ex-diretor que violar o 
impedimento previsto neste artigo, exceto se retomar ao exercício de cargo ou emprego que ocupava junto ao 
patrocinador, anteriormente à indicação para a respectiva diretoria-executiva, ou se for nomeado para exercício 
em qualquer órgão da Administração Pública. 

CAPITULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO 



lillt Art. 24. A fiscalização e controle dos planos de benefícios e das entida 	echadas de previdência 
complementar de que trata esta Lei Complementar competem ao órgão regulador tscalizador das entidades 
fechadas de previdência complementar. 

Art. 25. As ações exercidas pelo órgão referido no artigo anterior não eximem os patrocinadores da 
responsabilidade pela supervisão e fiscalização sistemática das atividades das suas respectivas entidades de 
previdência complementar. 

Parágrafo único. Os resultados da fiscalização e do controle exercidos pelos patrocinadores serão 
encaminhados ao órgão mencionado no artigo anterior. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 26. As entidades fechadas de previdência complementar patrocinadas por empresas privadas 
permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos subordinam-se, no que couber, às 
disposições desta Lei Complementar, na forma estabelecida pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 27. As entidades de previdência complementar patrocinadas por entidades públicas, inclusive 
empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão rever, no prazo de dois anos, a contar de 16 de 
dezembro de 1998, seus planos de benefícios e serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente a seus ativos, sob 
pena de intervenção, sendo seus dirigentes e seus respectivos patrocinadores responsáveis civil e 
criminalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 28. A infração de qualquer disposição desta Lei Complementar ou de seu regulamento, para a qual não 
haja penalidade expressamente cominada, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável, conforme o caso e a 
gravidade da infração, às penalidades administrativas previstas na Lei Complementar que disciplina o caout do  
art. 202 da Constituição Federal. 

	

Art. 29. As entidades de previdência privada patrocinadas por empresas controladas, direta ou 	- 
indiretamente, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que possuam planos de benefícios definidos 
com responsabilidade da patrocinadora, não poderão exercer o controle ou participar de acordo de acionistas que 
tenha por objeto formação de grupo de controle de sociedade anônima, sem prévia e expressa autorização da 
patrocinadora e do seu respectivo ente controlador. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às participações acionárias detidas na data de 
publicação desta Lei Complementar. 

Art. 30. As entidades de previdência complementar terão o prazo de um ano para adaptar sua organização 
estatutária ao disposto nesta Lei Complementar, contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 31. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32. Revoga-se a Lei n2  8.020. de 12 de abril de 1990. 

Brasília, 29 de maio de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 305,2001 
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consórcios entre Estados, 	Estados e Municípios e entre Municípios; 

VI - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime e participação de 
representantes dos servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão 
em que os seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação; 

VII - registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme 
diretrizes gerais; 

VIII - identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários de todas as despesas 
fixas e variáveis com pessoal inativo civil, militar e pensionistas, bem como dos encargos incidentes sobre os 
proventos e pensões pagos; 

IX - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial dos órgãos de controle interno e externo. 

• • 	 • 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 
organização e revisão do plano de custeio e benefícios; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 
2001) 

II - financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus 
respectivos regimes; 

- • : 	 - • . 	- : 	 - 
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III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente 
poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as 
despesas administrativas estabelecidas no art. 6 2, inciso VIII, desta Lei, observado os limites de gastos 
estabelecidos em parâmetros gerais; (Redação dada pela Medida Provisória n°2.187-13, de 20011 

IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes possam garantir diretamente 
a totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de 
resseguro, conforme parâmetros gerais; 

V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus 
respectivos dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

: 

X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias 
pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, exceto quando 
tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 
da Constituição Federal respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2 2  do citado artigo; (Redação 
dada pela Lei n° 10.887, de 20041 

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, do abono de permanência de 
que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5° do art. 2° e o 4 1° do art. 3° da Emenda 
Constitucional n°41 de 19 de dezembro de 2003. (Redação dada pela Lei n° 10.887 de 20041 
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LEI N°9.717. DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Conversão da MPv n° 1.723. de 1998 

Texto compilado 

Vide Decreto n° 3.048, de 1999  

Dispõe sobre regras gerais para a organização e o 
funcionamento dos regimes próprios de previdência social 
dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, 
baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 
observados os seguintes critérios: 

eustele-e-benefie4es,,- 

do 2000) 

Nfile! 
Parágrafo único. Aplicam-se, adicionalmente, aos regimes próprios de previdência social dos 

Federação os incisos II, IV a IX do art. 6 2. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001) 
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Art. 22  A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, aos regimes próprios de previdência social a que estejam vinculados seus servidores 
não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta contribuição. 
(Redação dada pela Lei n° 10.887, de 2004) 

§ 1 2  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cobertura de 
eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios 
previdenciários. (Redação dada pela Lei n° 10.887. de 2004) 

§ 22  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa previdenciárias 
acumuladas no exercício financeiro em curso.(Reciação dada pela Lei n° 10.887, de 2004) 
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§ 32  (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10.887. de 2004) 
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§ 42  (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10.887. de 2004) 
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§ 52  (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10.887. de 2004) 

do 2004) 

§ 62  (revogado) (Redação dada cela Lei n° 10.887. de 2004) 

• •- • - • • 	 • • • 
Pfeviserie-e9-1-67-,de-2004) 

§ 72  (revogado)  (Redação dada pela Lei n° 10.887, de 2004) 

- 

167, do 2004)  

20.  

Art. 1 2LA. O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ou o militar dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio de previdência social, quando 
cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem ónus para o cessionário, permanecerá 
vinculado ao regime de origem. (Redacão dada pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001) 
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I - suspensão das 	erências voluntárias de recursos pela União; 

II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, 
financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da 
União; 

III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. 

:•:. 	 ••• 	 "-: 	:s-: : 	 •••• 

IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social em razão da 

Lei n2  9.796. de 5 de maio de 1999. (Redacão dada pela Medida Provisória n°2.187-13. de 2001) 

Art. IP Os dirigentes do órgão ou da entidade gestora do regime próprio de previdência social dos entes 
estatais, bem como os membros dos conselhos administrativo e fiscal dos fundos de que trata o art. 6 2, 
respondem diretamente por infração ao disposto nesta Lei, sujeitando-se, no que couber, ao regime repressivo 

da Lei n2  6.435. de 15 de julho de 1977,  e alterações subseqüentes, conforme diretrizes gerais. 

Parágrafo único. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base o 
auto, a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, em que se assegure ao acusado o 
contraditório e a ampla defesa, em conformidade com diretrizes gerais. 

Art. 92  Compete à União, por intermédio do Ministério da Previdência e Assistência Social: 

I - a orientação, supervisão e o acompanhamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a 
que se refere o art. 6 2, para o fiel cumprimento dos dispositivos desta Lei; 

II - o estabelecimento e a publicação dos parâmetros e das diretrizes gerais previstos nesta Lei. 

III - a apuração de infrações, por servidor credenciado, e a aplicação de penalidades, por órgão próprio, 

nos casos previstos no art. 82  desta Lei. fRedacão dada pela Medida Provisória n°2.187-13. de 2001) 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão ao Ministério da 
Previdência e Assistência Social, quando solicitados, informações sobre regime próprio de previdência social e 

fundo previdenciário previsto no art. 6 2  desta Lei. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.187-13. de 2001) 

Art. 10. No caso de extinção de regime próprio de previdência social, a União, o Estado, o Distrito Federal 
e os Municípios assumirão integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos durante 
a sua vigência, bem como daqueles benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão foram 
implementados anteriormente à extinção do regime próprio de previdência social. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de novembro de 1998; 1772  da Independência e 111:P da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Waldeck Omélas 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.11.1998 

• • 	 . • 	 . 	 . 	 . 	 : • 	 : • 	 • : 

!C 	 : art,2° 
ado a Lei n° 10.8 7 de 2 04 

:: 	• 	 : 	••• 	 : 	 • r.. 

: 

Art. 32  As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para os respectivos regimes próprios de previdência social não serão inferiores às dos servidores 
titulares de cargos efetivos da União, devendo ainda ser observadas, no caso das contribuições sobre os 
proventos dos inativos e sobre as pensões, as mesmas aliquotas aplicadas as remunerações dos servidores em 
atividade do respectivo ente estatal. (Redação dada pela Lei n° 10.887, de 2004) 

Art. 52  Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder 
benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei n2  8.213. de 24 de 
julho de 1991,  salvo disposição em contrário da Constituição Federal. 

2,043-28,de-2000)  

Parágrafo único. Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, nos termos do § 4° do art. 40 da 
Constituição Federal  até que lei complementar federal discipline a matéria. (Redacão dada pela Medida 
Provisória n°2.187-13. de 2001) 

Art. ffl Fica facultada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a constituição de 
fundos integrados de bens, direitos e ativos, com finalidade previdenciária, desde que observados os critérios de 
que trata o artigo 1 2  e, adicionalmente, os seguintes preceitos: 

(Revogado pela Medida Provisória n° 
2.187-13. de 2001) 

II - existência de conta do fundo distinta da conta do Tesouro da unidade federativa; 

• 
2.187 12. do 2001)  (Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001) 

IV - aplicação de recursos, conforme estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional; 

V - vedação da utilização de recursos do fundo de bens, direitos e ativos para empréstimos de qualquer 
natureza, inclusive à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a entidades da administração 
indireta e aos respectivos segurados; 

VI - vedação à aplicação de recursos em títulos públicos, com exceção de títulos do Governo Federal; 

VII - avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza integrados ao fundo, em conformidade com 
a Lei 4.320. de 17 de marco de 1964  e alterações subseqüentes; 

VIII - estabelecimento de limites para a taxa de administração, conforme parâmetros gerais; 

IX - constituição e extinção do fundo mediante lei. 

Art. 72  O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos 
respectivos fundos, implicará, a partir de 1 2  de julho de 1999: 

• 
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c LEI No 13.973, DE 12 DE MAIO DE 2005 
tU coleto de Lei no 0S5/05, do Executivo, aprovado na forma de Substituti vo  
cki) 	9 	'o) 
O 

.-ez-  Dispõe sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos do Município de São Paulo que especifica e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, 
regidos pela Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações, para a manutenção 
do regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, incluídas suas 
autarquias e fundações, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre a totalidade 
da base de contribuição. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, entende-se como base de contribuição o total dos 
vencimentos do servidor, compreendendo o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias que a ele se integram, nos termos da lei, ou por outros atos 
concessivos, bem como os adicionais de caráter individual, e quaisquer outras 
vantagens, excluídas: 
I - as diárias para viagens; 
II - o auxílio-transporte; 
III - o salário-família; 
IV - o salário-esposa; 
V - o auxílio-alimentação; 
VI - parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de 
função de confiança; 
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição 
Federal, o § 5 0  do art. 20  e o § 1° do art. 3 0, todos da Emenda Constitucional n°41, 
de 19 de dezembro de 2003, referido no art. 4 0  desta lei; 
IX - outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de incorporação aos 
vencimentos do servidor. 
§ 2o O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de 
contribuição, de parcelas remuneratórias de que tratam os incisos VI e VII do § 1° 
deste artigo. 
§ 3° A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo, para efeito de apuração 
do limite previsto no § 2° do art. 40 da Constituição Federal, será feita na forma 
estabelecida no art. 1° da Lei Federal n° 10.887, de 18 de junho de 2004. 
§ 4° A regulamentação disciplinará as disposições deste artigo. 
Art. 2 0  Os aposentados e os pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias 
e fundações, cujos benefícios previdenciários sejam concedidos com base em situações 
funcionais regidas pela Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, contribuirão com 11% 
(onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias 
e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social. 
Parágrafo único. Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e/ou 
pensões, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o "caput" 
deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que a parcela 
remuneratória imune incida uma única vez. 
Art. 3 0  O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência das 
contribuições de que tratam os arts. 1 0  e 20  desta lei. 
Art. 40  O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea "a" do inciso III do § l 0  do art. 40 da 

Constituição Federal, ou que tenha cumprido os requisitos do § 5 0  do art. 2 0  ou do § 
1 0  do art. 3 0 , art. 6°, todos da Emenda Constitucional no 41, de 2003, e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência, mediante 
requerimento, equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências constitucionais para aposentadoria compulsória por idade. 
Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá ser incluído na base de 
cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer benefício previdenciário. 
Art. 5 0  A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de suas autarquias e de 
suas fundações, para o custeio do regime próprio de que trata o art. 40 da 
Constituição Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o 
produto da arrecadação ser contabilizado em conta específica. 
Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do seu regime próprio de previdência social decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. 
Art. 60  O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, passa a ser o único 
órgão gestor das aposentadorias e pensões, responsável pelo processamento dos 
dados, concessão e pelo pagamento desses benefícios devidos pelo Município. 
§ lo 0 IPREM deverá, num prazo máximo de 2 (dois) anos, implementar a infra-
estrutura necessária para os fins previstos no "caput" deste artigo. 
§ 20  Durante o período previsto no § 1 0  deste artigo, o IPREM poderá firmar convênio 
com os Poderes e órgãos municipais para a operacionalização do processamento dos 
dados e pagamento de aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 70  Passa a integrar a sua estrutura organizacional do IPREM um Conselho 
Deliberativo e um Conselho Fiscal, com participação paritária de representantes dos 
servidores e do Município. 
Art. 80  O Conselho Deliberativo do IPREM é o órgão superior de deliberação, colegiado 
e paritário, com participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será composto por 8 (oito) membros, nos 
seguintes moldes: 
I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de livre nomeação e 
exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e 
II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos pelos servidores 
públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e os pensionistas. 
Art. 90  Compete ao Conselho Deliberativo: 
I - aprovar: 
a) regimento interno da entidade gestora; 
b) a política geral de administração da entidade; 
c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício; 
d) as normas da política de investimento e custeio; 
e) orçamento anual e plurianual; 
f) o plano de contas; 
g) o regulamento geral de compras e contratações; 
h) os balancetes mensais e os demonstrativos financeiros anuais da instituição; 
i) o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
II - autorizar a aceitação de bens oferecidos ao Instituto de Previdência Municipal, a 
título de dotação patrimonial; 
III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como a 
aceitação de doações com encargo; 
IV - manifestar-se sobre a proposta de alteração da estrutura e funcionamento da 
entidade gestora; 
V - pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da entidade gestora, que 
lhe seja submetido pelo Superintendente ou pelo Conselho Fiscal; 
VI - examinar, em grau de recurso, as decisões da Superintendência pertinentes às 



aposentadorias e pensões. 
Art. 10. Para que o Conselho Deliberativo exerça seu poder administrativo, seus atos 
normativos terão o poder decisório, quando presentes na sessão no mínimo 51% 
(cinqüenta e um por cento) dos membros titulares, sendo que destes 3 (três) devem 
ser representantes do Município. 
Art. 11. O Conselho Deliberativo será coordenado por um Presidente com poder de 
voto de qualidade, que será escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, dentre os representantes do Município. 
Art. 12. O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Municipal - IPREM é o órgão 
superior de fiscalização e controle dos atos do Conselho Deliberativo e da 
Administração do Instituto de Previdência Municipal, colegiado e paritário, com 
participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis) membros, nos seguintes 
moldes: 
I - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, de livre nomeação e exoneração 
pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e 
II - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos pelos servidores públicos 
municipais dentre os servidores ativos, inativos e pensionistas. 
Art. 13. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço anual da entidade, 
encaminhando-os ao Conselho Deliberativo; 
II - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres 
legais, estatutários, regulamentares e regimentais; 
III - examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do RPPS; 
IV - solicitar informações aos membros do Conselho Deliberativo e da 
Superintendência, por deliberação da maioria dos seus membros; 
V - opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de investimento; 
VI - relatar ao Conselho Deliberativo as irregularidades eventualmente verificadas, 
sugerindo medidas que julgar necessárias; 
VII - representar junto aos órgãos de administração do IPREM fraudes, erros ou crimes 
que descobrirem. 
Art. 14. Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e pratique seus atos deverá ter, 
em cada sessão, no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos seus membros 
efetivos e no mínimo 1 (um) membro representante do Município. 
Art. 15. Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1 (um) será escolhido pelos demais 
membros para exercer o cargo de Presidente do Conselho, ao qual caberá o voto de 
qualidade. 
Art. 16. Os representantes dos servidores para comporem o Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal, na qualidade de titulares e de suplentes, deverão ser eleitos por voto 
direto pelos servidores municipais que tenham poder de votar e serem votados. 
Art. 17. O mandato dos membros eleitos para o Conselho Deliberativo e para o 
Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução. 
§ 1° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Deliberativo que 
se realizará após o mandato de transição previsto no art. 31, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e os outros 2 (dois), na 
seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 2° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Fiscal que se 
realizará após o mandato de transição previsto no art. 32, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e um na seqüência de 
votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 3° Nas eleições subseqüentes, todos os eleitos exercerão o mandato por 4 (quatro) 
anos. 
Art. 18. As regras a serem estabelecidas no processo eleitoral deverão ser definidas 

por ato normativo por ocasião das eleições, publicado com 90 (noventa) dias de 
antecedência da data prevista para a eleição. 
Parágrafo único. Os representantes dos servidores no Conselho Deliberativo e no 
Conselho Fiscal somente poderão ser afastados de suas funções de conselheiro depois 
de julgado em processo administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível 
com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não-justificada 
em 3 (três) reuniões consecutivas ou em 4 (quatro) intercaladas no mesmo exercício. 
Art. 19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 3 (três) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 2 (dois) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Parágrafo único. As atas das reuniões ordinárias ou extraordinárias do Conselho 
Deliberativo ou do Conselho Fiscal serão lavradas em livro próprio. 
Art. 21. Compete ao IPREM proporcionar ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal 
os meios necessários ao exercício de suas competências. 
Art. 22. O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário, designado pelo 
Superintendente, por indicação de seu Presidente, que ficará à disposição exclusiva 
desse órgão. 
Art. 23. O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade gestora do regime 
próprio de previdência social do Município, dentre outras funções e competências, 
deverá: 
I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdenciário, abrangendo 
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; 
II - disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de 
dados, informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do respectivo regime, 
bem como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio 
financeiro e atuarial; 
III - promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que 
tratem do regime próprio de previdência social do Município; 
IV - manter registro contábil individualizado das contribuições previstas nesta lei de 
cada servidor e do município. 
Art. 24. As contribuições a que se referem os arts. 1 0  e 20  desta lei serão exigíveis 90 
(noventa) dias a partir da sua publicação. 
Parágrafo único. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990, 
fica mantida, inclusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso, até 
o início do recolhimento das contribuições a que se refere o " caput" deste artigo. 
Art. 25. As contribuições previstas nesta lei deverão ser recolhidas em favor do IPREM 
na data do pagamento dos vencimentos, proventos e pensões mediante desconto 
mensal na respectiva folha de pagamento e contabilizadas separadamente. 
Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais repasses e 
pagamentos destinados ao custeio do regime próprio de previdência do Município. 
Art. 26. Ao servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, com prejuízo de 
remuneração, será assegurada a manutenção do vínculo do regime próprio da 
previdência social do Município, mediante o recolhimento mensal da respectiva 
contribuição, assim como da contribuição patronal prevista no art. 5 0  desta lei. 
§ 1 0  Os percentuais de contribuição dos servidores a que se refere o "caput" deste 
artigo, a contribuição patronal e a base de cálculo serão as estabelecidas nesta lei. 
§ 20  O regulamento disciplinará o disposto neste artigo. 
§ 30  Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos moratórias 



evistos para a cobrança dos tributos municipais. 
..Art. 27. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulares de cargos efetivos da 

C Gâmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e aos Conselheiros 

e 
 este. 

28. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei serão 
4) destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime próprio de previdência 
e( do Município e de sua unidade gestora, sendo consignados como receita em rubrica 

própria do orçamento. 
Art. 29. O Executivo poderá realizar as alterações orçamentárias que se fizerem 
necessárias para a implementação desta lei. 
Art. 30. Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os contratos de 
empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim consolidar as demais 
obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de previdência social, mediante 
ajuste que preveja o pagamento dos montantes devidos pelo Município em até 10 
(dez) anos a contar da publicação desta lei. 
§ lo Inclui-se na autorização prevista no "caput" deste artigo, os montantes derivados 
do disposto na Lei Municipal no 12.158, de 14 de agosto de 1996. 
§ 20  Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências 
financeiras nos termos desta lei serão utilizados pelo Executivo como pagamento dos 
compromissos a que se refere o "caput" e o § 1° deste artigo. 
§ 30  A contribuição previdenciária dos servidores (11%) e a contribuição do Município 
(22%), não poderá ser utilizada para os fins do disposto no "caput" e o § 1° deste 
artigo. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 31. Ficam mantidos os mandatos dos atuais Conselheiros eleitos, representantes 
dos servidores, até junho de 2006, como membros do Conselho Deliberativo. 
Art. 32. Para compor o Conselho Fiscal, na qualidade de representantes dos servidores, 
ficam empossados os 4 (quatro) suplentes do Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para 
comporem na qualidade de membros titulares do Conselho Fiscal, até o final do 
mandato atual em junho/06. 
Art. 33. Ficam indicados como suplentes do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 
os terceiros mais votados na última eleição, por segmento. 
Parágrafo único. A convocação dos suplentes ocorrerá pela ordem dos terceiros mais 
votados, e para substituição de qualquer um dos membros do Conselho Deliberativo ou 
do Conselho Fiscal. 
Art. 34. O processo eleitoral para escolha dos novos membros do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal deverá ter início em janeiro de 2006, ocorrendo as 
eleições no mês de março de 2006. 
Parágrafo único. Os novos membros eleitos deverão ser empossados por ocasião do 
término do mandato dos atuais conselheiros. 
Art. 35. Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores descritos abaixo 
enquanto perdurar decisão judicial nesse sentido: 
I - admitidos pela Lei n° 9.160, de 31 de dezembro de 1980; 
II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos 
termos do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato 
administrativo normativo próprio; 
III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura 
do Município de São Paulo até a data da publicação da EC 20/98, e que, em razão da 
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já 
foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio 
expedido anteriormente pelo Executivo. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 36. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 

sua publicação. 
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de maio de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.651, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 769/07, do Executivo) 
Dispõe sobre a permanência dos servidores que especifica no Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, bem como prorroga o prazo 
previsto no § 1 0  do art. 60  da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Estão submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
Paulo os servidores ativos e inativos a seguir indicados, que tenham sido admitidos 
para o exercício de função permanente, inclusive de natureza técnica, na 
Administração Direta e Autárquica, sendo equiparados aos titulares de cargos efetivos 
para essa finalidade: 
I - admitidos pela Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e alterações; 
II - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, considerados estáveis nos 
termos do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na conformidade 
do disposto em lei municipal ou ato administrativo próprio; 
III - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura 
do Município de São Paulo até a data da publicação da Emenda Constitucional no 20, 
de 15 de dezembro de 1998, e que, em razão da natureza específica das funções por 
eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio 
do servidor efetivo por ato normativo específico expedido anteriormente pelo 
Executivo. 
§ 1 0 . Permanecem submetidas ao Regime Próprio de Previdência Social do Município 
de São Paulo as aposentadorias e pensões relativas aos servidores especificados neste 
artigo, concedidos anteriormente à data desta lei. 
§ 2 0 . O disposto neste artigo aplica-se a partir de 15 de dezembro de 1998, data da 
promulgação da Emenda Constitucional no 20. 
Art. 20 . O disposto nesta lei aplica-se aos servidores, aposentados e pensionistas da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 . Fica prorrogado por 2 (dois) anos, a partir de 12 de maio de 2007, o prazo 
previsto no § 1 0  do art. 6 0  da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, para que o 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM implante a infra-estrutura 
necessária ao alcance de sua condição de único gestor das aposentadorias e pensões, 
incluindo o processamento de dados, a concessão e o pagamento desses benefícios 
devidos pelo Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Durante o período previsto no "caput" deste artigo, o IPREM poderá 
firmar convênio com os órgãos da Administração Direta e Indireta que contem com 
servidores submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
Paulo, para a operacionalização do processamento dos dados e pagamento das 
aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 4 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
15 de dezembro de 1998, quanto ao disposto no seu art. 1 0 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.391, DE 6 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 193/11, do Executivo) 
Acresce inciso IV ao art. 10 da Lei no 14.651, de 20 de dezembro de 2007, para o 
fim de assegurar a permanência dos servidores que especifica no Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, bem como prorroga o prazo 
previsto no § 10 do art. 60 da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10. O "caput°' do art. 10 da Lei no 14.651, de 20 de dezembro de 2007, passa a 
vigorar acrescido de inciso IV, com a seguinte redação: 
"Art. 10 	  
IV - titulares de cargos em comissão, exclusivamente, que ingressaram na 
Prefeitura do Município de São Paulo até 31 de dezembro de 2008, e que, em razão 
da natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes a 
fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo." (NR) 
Art. 20. Permanecem submetidas ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo - RPPS as aposentadorias e pensões relativas aos servidores 
especificados no inciso IV do art. 10 da Lei no 14.651, de 2007, ora acrescido a 
referido diploma legal, concedidas anteriormente à data da publicação desta lei. 
Art. 3 0 . Fica prorrogado por 3 (três) anos, a partir de 12 de maio de 2009, o prazo 
previsto no § 10 do art. 6 0  da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, para que o 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM implante a infraestrutura 
necessária ao alcance de sua condição de único gestor das aposentadorias e 
pensões, incluindo o processamento de dados e a concessão e pagamento desses 
benefícios. 
Parágrafo único. Durante o período previsto no "caput" deste artigo, o IPREM 
poderá manter convênios com órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo locais 
para a operacionalização do processamento de dados e do pagamento das 
aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 40. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 15 de 
dezembro de 1998 os efeitos das disposições constantes de seus arts. 1 0  e 20 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. 



LEI N° 14.125;:: DE 2 DE DZEMBRO DE 2005. 

(Projeto de Lei no 628/Ô5, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 	 . 

: 
Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da 
Contribuição para Custeie) do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em 
que especifica, altera aiegislaçãdtr Liutária municipal e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito ckiMunicíPio'de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz Sáberque,a tâmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu prelj'hUlgo . a:SegUinte lei: 

CAPÍTULO 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD 

Art. 1 0  Ficam revogados, 'a partir de 1 0  de janeiro de 2006, os arts. 84 a 92 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2902, com as alterações subseqüentes, a qual instituiu 
a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD. 
Art. 20  O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a redação da Lei 
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003,, 	passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 83. Ficam isentos ,daTaxe,0PÁsiduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a 
custear os serviços diViSSidídietêoOtii, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domicilieresi 	:4 

- os munícipes uSuártàdue gerareM diariamente até 200 (duzentos) litros de 
resíduos sólidos comuns;
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade 
física de coleta de resíduos porta a:porta, conforme regulamentação a ser editada pelo 
Poder Executivo." 

Seção II 
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 

Art. 3 0  Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP, instituída pela Lei no:13Á79, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes 
residentes ou instalados em Vias cititlógradouros que não possuam iluminação pública. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo: 
I - cessará a partir do rnêS seguintg ao do início do fornecimento de iluminação 
pública; 
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia 
elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção 
provisória. 
Art. 40  Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa concessionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura 
de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta 
do Tesouro Municipal especialmentg designada para tal fim, nos termos fixados em 
regulamento. 	. 
§ 10  A falta de repasse ou : o repasse a menor da Contribuição pelo responsável 
tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará:. 
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de 
vigência desta lei, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da 
conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 
Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de início da vigência desta lei, 
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU incidentes sobre 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS. 
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos 
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 
Art. 28. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto 
nesta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. 
Art. 29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
parcela. 
Art. 30. O proprietário de lote que integra a gleba em situação de débito, inscrito ou 
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo 
débito, tornando-se responsável apenas por sua fração. 
Art. 31. O art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 9 0-A 	  
§ 4° A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os 
prestadores de serviços a que se refere o "caput": 
I - por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida 
no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal atividade." 
(N R) 
Art. 32. O art. 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9° da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 
desde que respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecida na legislação 
pertinente." (NR) 
Art. 33. Ficam revogados: os arts. 50, 51, 53, 58 e 71, todos da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei no 8.809, de 31 de outubro de 1978; a Lei 
no 9.060, de 15 de maio de 1980; o art. 4 0  da Lei no 9.387, de 21 de dezembro de 
1981; a Lei no 9.752, de 8 de novembro de 1984; a Lei no 10.326, de 13 de maio de 
1987; a Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987; o parágrafo único do art. 6o da 
Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989; os arts. 1 0  e 20  da Lei no 11.085, de 6 de 
setembro de 1991; o art. 6 0  da Lei no 11.152, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 
13.252, de 27 de dezembro de 2001; os arts. 5 0 , 60, 70, 8 0, 26 e 28, todos da Lei no 
13.476, de 30 de dezembro de 2002; os incisos II e III do art. 103 da Lei no 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002; o art. 6 0  da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002; 
a Lei no 13.656, de 13 de outubro de 2003; o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de 
dezembro de 2004; e os arts. 19 e 20 da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
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Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto a seu art. 40 , a partir da data da publicação do regulamento. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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LEI COMPLEMENTAR N° 108, DE 29 DE MAIO DE 2001  

Dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e outras 
entidades públicas e suas respectivas entidades 
fechadas de previdência complementar, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

INTRODUÇÃO 

Art. 1 2  A relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inclusive suas autarquias, 
fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto 
patrocinadores de entidades fechadas de previdência complementar, e suas respectivas entidades fechadas, a 
que se referem os §§ 32  42  52  e 62  do art. 202 da Constituição Federal, será disciplinada pelo disposto nesta 
Lei Complementar. 

Art. 22  As regras e os princípios gerais estabelecidos na Lei Complementar que regula o caput do art. 202 
da Constituição Federal  aplicam-se às entidades reguladas por esta Lei Complementar, ressalvadas as 
disposições específicas. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

Seção I 

Disposições Especiais 

Art. 32  Observado o disposto no artigo anterior, os planos de benefícios das entidades de que trata esta 
Lei Complementar atenderão às seguintes regras: 

I — carência mínima de sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo 
com o patrocinador, para se tomar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada; e 

II — concessão de benefício pelo regime de previdência ao qual o participante esteja filiado por intermédio 
de seu patrocinador, quando se tratar de plano na modalidade benefício definido, instituído depois da publicação 
desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os reajustes dos benefícios em manutenção serão efetuados de acordo com critérios 
estabelecidos nos regulamentos dos planos de benefícios, vedado o repasse de ganhos de produtividade, abono 
e vantagens de qualquer natureza para tais benefícios. 

Art. 42  Nas sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, a proposta de instituição de plano de benefícios ou 
adesão a plano de benefícios em execução será submetida ao órgão fiscalizador, acompanhada de 
manifestação favorável do órgão responsável pela supervisão, pela coordenação e pelo controle do patrocinador. 

Parágrafo único. As alterações no plano de benefícios que implique elevação da contribuição de 
patrocinadores serão objeto de prévia manifestação do órgão responsável pela supervisão, pela coordenação e 
pelo controle referido no caput. 
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Art. 52  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas o aporte de recursos a entidades 
de previdência privada de caráter complementar, salvo na condição de patrocinador. 

Seção II 

Do Custeio 

Art. 62  O custeio dos planos de benefícios será responsabilidade do patrocinador e dos participantes, 
inclusive assistidos. 

§ 1 2  A contribuição normal do patrocinador para plano de benefícios, em hipótese alguma, excederá a do 
participante, observado o disposto no art. 52  da Emenda Constitucional n2  20, de 15 de dezembro de 1998, e as 
regras específicas emanadas do órgão regulador e fiscalizador. 

§ 22  Além das contribuições normais, os planos poderão prever o aporte de recursos pelos participantes, a 
título de contribuição facultativa, sem contrapartida do patrocinador. 

§ 32  É vedado ao patrocinador assumir encargos adicionais para o financiamento dos planos de 
benefícios, além daqueles previstos nos respectivos planos de custeio. 

Art. 72  A despesa administrativa da entidade de previdência complementar será custeada p. 
patrocinador e pelos participantes e assistidos, atendendo a limites e critérios estabelecidos pelo órgão regulador 
e fiscalizador. 

Parágrafo único. É facultada aos patrocinadores a cessão de pessoal às entidades de previdência 
complementar que patrocinam, desde que ressarcidos os custos correspondentes. 

CAPÍTULO III 

DAS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

PATROCINADAS PELO PODER PÚBLICO E SUAS EMPRESAS 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional 

Art. 82  A administração e execução dos planos de benefícios compete às entidades fechadas sib 
previdência complementar mencionadas no art. 1 2  desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade 
civil, sem fins lucrativos. 

Art. 92  A estrutura organizacional das entidades de previdência complementar a que se refere esta Lei 
Complementar é constituída de conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria-executiva. 

Seção II 

Do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 

Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é responsável pela definição 
da política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios. 

Art. 11. A composição do conselho deliberativo, integrado por no máximo seis membros, será paritária 
entre representantes dos participantes e assistidos e dos patrocinadores, cabendo a estes a indicação do 
conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

§ 1 2  A escolha dos representantes dos participantes e assistidos dar-se-á por meio de eleição direta entre 
seus pares. 
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§ 22  Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de conselheiros d- q ,- tra o 

caput e a participação paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos Mime - lpritWeja 
outra composição, que tenha sido aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá I sePâplicada, 
mediante autorização do órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 12. O mandato dos membros do conselho deliberativo será de quatro anos, com garantia de 
estabilidade, permitida uma recondução. 

§ 1 2  O membro do conselho deliberativo somente perderá o mandato em virtude de renúncia, de 
condenação judicial transitada em julgado ou processo administrativo disciplinar. 

§ 22  A instauração de processo administrativo disciplinar, para apuração de irregularidades no âmbito de 
atuação do conselho deliberativo da entidade fechada, poderá determinar o afastamento do conselheiro até sua 
conclusão. 

§ 32  O afastamento de que trata o parágrafo anterior não implica prorrogação ou permanência no cargo 
além da data inicialmente prevista para o término do mandato. 

§ 42  O estatuto da entidade deverá regulamentar os procedimentos de que tratam os parágrafos anteriores 
deste artigo. 

Art. 13. Ao conselho deliberativo compete a definição das seguintes matérias: 

I — política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios; 

II — alteração de estatuto e regulamentos dos planos de benefícios, bem como a implantação e a extinção 
deles e a retirada de patrocinador; 

III — gestão de investimentos e plano de aplicação de recursos; 

IV — autorizar investimentos que envolvam valores iguais ou superiores a cinco por cento dos recursos 
garantidores; 

V — contratação de auditor independente atuário e avaliador de gestão, observadas as disposições 
regulamentares aplicáveis; 

VI — nomeação e exoneração dos membros da diretoria-executiva; e 

VII — exame, em grau de recurso, das decisões da diretoria-executiva. 

Parágrafo único. A definição das matérias previstas no inciso II deverá ser aprovada pelo patrocinador. 

Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno da entidade. 

Art. 15. A composição do conselho fiscal, integrado por no máximo quatro membros, será paritária entre 
representantes de patrocinadores e de participantes e assistidos, cabendo a estes a indicação do conselheiro 
presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

Parágrafo único. Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de conselheiros de 
que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos 
patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta 
poderá ser aplicada, mediante autorização do órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será de quatro anos, vedada a recondução. 

Art. 17. A renovação dos mandatos dos conselheiros deverá obedecer ao critério de proporcionalidade, de 
forma que se processe parcialmente a cada dois anos. 

§ 1 2  Na primeira investidura dos conselhos, após a publicação desta Lei Complementar, os seus 
membros terão mandato com prazo diferenciado. 

§ 22  O conselho deliberativo deverá renovar três de seus membros a cada dois anos e o conselho fiscal 
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dois membros com a mesma periodicidade, observada a regra de transição estabelecida no parágrafo anterior. 

Art. 18. Aplicam-se aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal os mesmos requisitos previstos nos 
incisos I a III do art. 20 desta Lei Complementar. 

Seção III 

Da Diretoria-Executiva 

Art. 19. A diretoria-executiva é o órgão responsável pela administração da entidade, em conformidade com 
a política de administração traçada pelo conselho deliberativo. 

§ 1 2  A diretoria-executiva será composta, no máximo, por seis membros, definidos em função do 
patrimônio da entidade e do seu número de participantes, inclusive assistidos. 

§ 22  O estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de diretores de que trata o parágrafo 
anterior, deverá prever a forma de composição e o mandato da diretoria-executiva, aprovado na forma prevista 
no seu estatuto, observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

Art. 20. Os membros da diretoria-executiva deverão atender aos seguintes requisitos mínimos: 

I — comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, administrativa, contábil, jurídii 
de fiscalização, atuarial ou de auditoria; 

II — não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; 

III — não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade social, inclusive da 
previdência complementar ou como servidor público; e 

IV — ter formação de nível superior. 

Art. 21. Aos membros da diretoria-executiva é vedado: 

I — exercer simultaneamente atividade no patrocinador; 

II — integrar concomitantemente o conselho deliberativo ou fiscal da entidade e, mesmo depois do término 
do seu mandato na diretoria-executiva, enquanto não tiver suas contas aprovadas; e 

III — ao longo do exercício do mandato prestar serviços a instituições integrantes do sistema financeiro. 

Art. 22. A entidade de previdência complementar informará ao órgão regulador e fiscalizador o responsáN 
pelas aplicações dos recursos da entidade, escolhido entre os membros da diretoria-executiva. 

Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente 
indicado na forma do caput pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. 

Art. 23. Nos doze meses seguintes ao término do exercício do cargo, o ex-diretor estará impedido de 
prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de serviço 
às empresas do sistema financeiro que impliquem a utilização das informações a que teve acesso em 
decorrência do cargo exercido, sob pena de responsabilidade civil e penal. 

§ 1 2  Durante o impedimento, ao ex-diretor que não tiver sido destituído ou que pedir afastamento será 
assegurada a possibilidade de prestar serviço à entidade, mediante remuneração equivalente à do cargo de 
direção que exerceu ou em qualquer outro órgão da Administração Pública. 

§ 22  Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às penas da lei, o ex-diretor que violar o 
impedimento previsto neste artigo, exceto se retornar ao exercício de cargo ou emprego que ocupava junto ao 
patrocinador, anteriormente à indicação para a respectiva diretoria-executiva, ou se for nomeado para exercício 
em qualquer órgão da Administração Pública. 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO 
r 
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Art. 24. A fiscalização e controle dos planos de benefícios e das entidades fech.. .  
complementar de que trata esta Lei Complementar competem ao órgão regulador e fitbl 4: . ■Ii 

Ç-..4. fechadas de previdência complementar. 

Art. 25. As ações exercidas pelo órgão referido no artigo anterior não eximem os patrocinadores da 
responsabilidade pela supervisão e fiscalização sistemática das atividades das suas respectivas entidades de 
previdência complementar. 

Parágrafo único. Os resultados da fiscalização e do controle exercidos pelos patrocinadores serão 
encaminhados ao órgão mencionado no artigo anterior. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 26. As entidades fechadas de previdência complementar patrocinadas por empresas privadas 
permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos subordinam-se, no que couber, às 
disposições desta Lei Complementar, na forma estabelecida pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 27. As entidades de previdência complementar patrocinadas por entidades públicas, inclusive 
empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão rever, no prazo de dois anos, a contar de 16 de 
dezembro de 1998, seus planos de benefícios e serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente a seus ativos, sob 

de intervenção, sendo seus dirigentes e seus respectivos patrocinadores responsáveis civil e 
cnminalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 28. A infração de qualquer disposição desta Lei Complementar ou de seu regulamento, para a qual não 
haja penalidade expressamente cominada, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável, conforme o caso e a 
gravidade da infração, às penalidades administrativas previstas na Lei Complementar que disciplina o caput do 
art. 202 da Constituição Federal. 

Art. 29. As entidades de previdência privada patrocinadas por empresas controladas, direta ou 
indiretamente, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que possuam planos de benefícios definidos 
com responsabilidade da patrocinadora, não poderão exercer o controle ou participar de acordo de acionistas que 
tenha por objeto formação de grupo de controle de sociedade anônima, sem prévia e expressa autorização da 
patrocinadora e do seu respectivo ente controlador. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às participações acionárias detidas na data de 
publicação desta Lei Complementar. 

Art. 30. As entidades de previdência complementar terão o prazo de um ano para adaptar sua organização 

áatutária ao disposto nesta Lei Complementar, contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 31. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32. Revoga-se a Lei di). 8.020, de 12 de abril de 1990. 

Brasília, 29 de maio de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregoti 
Pedro Malan 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.5.2001 

cia 
,55, entidades 

http://www.planalto.gov.br/ccívi103/lejs/Icp/IcplO8htm 	 5/6 



21/10/2015 	 Lcp109 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 6-0 
Proc. N 

Alessan 
RF. 

Labaki 
1.136 

LEI COMPLEMENTAR N° 109, DE 29 DE MAIO DE 2001  

Mensagem de veto n° 494 	
Dispõe sobre o Regime de Previdência 

Vide Decreto n° 7.123, de 2010 
	 Complementar e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

Art. 1 2  O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em 
Tilação ao regime geral de previdência social, é facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o 
Wefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei 
Complementar. 

Art. 22  O regime de previdência complementar é operado por entidades de previdência complementar que 
têm por objetivo principal instituir e executar planos de benefícios de caráter previdenciário, na forma desta Lei 
Complementar. 

Art. 3.9- A ação do Estado será exercida com o objetivo de: 

I - formular a política de previdência complementar; 

II - disciplinar, coordenar e supervisionar as atividades reguladas por esta Lei Complementar, 
compatibilizando-as com as políticas previdenciária e de desenvolvimento social e econômico-financeiro; 

III - determinar padrões mínimos de segurança econômico-financeira e atuarial, com fins específicos de 
preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos de benefícios, isoladamente, e de cada entidade de 
previdência complementar, no conjunto de suas atividades; 

IV - assegurar aos participantes e assistidos o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus 
respectivos planos de benefícios; 

V - fiscalizar as entidades de previdência complementar, suas operações e aplicar penalidades; e 

VI - proteger os interesses dos participantes e assistidos dos planos de benefícios. 

Art. 42  As entidades de previdência complementar são classificadas em fechadas e abertas, conforme 
definido nesta Lei Complementar. 

Art. 52  A normatização, coordenação, supervisão, fiscalização e controle das atividades das entidades de 
previdência complementar serão realizados por órgão ou órgãos regulador e fiscalizador, conforme disposto em 
lei, observado o disposto no inciso VI do art. 84 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

Seção I 

Disposições Comuns 
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Art. 62  Ás entidades de previdência complementar somente poderão instituir e operar planos de benefícios 
para os quais tenham autorização específica, segundo as normas aprovadas pelo órgão regulador e fiscalizador, 
conforme disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 72  Os planos de benefícios atenderão a padrões mínimos fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, 
com o objetivo de assegurar transparência, solvência, liquidez e equilíbrio econômico-financeiro e atuarial. 

Parágrafo único. O órgão regulador e fiscalizador normatizará planos de benefícios nas modalidades de 
benefício definido, contribuição definida e contribuição variável, bem como outras formas de planos de 
benefícios que reflitam a evolução técnica e possibilitem flexibilidade ao regime de previdência complementar. 

Art. 82  Para efeito desta Lei Complementar, considera-se: 

I - participante, a pessoa física que aderir aos planos de benefícios; e 

II - assistido, o participante ou seu beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada. 

Art. 92  As entidades de previdência complementar constituirão reservas técnicas, provisões e fundos, de 
conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 1 2  A aplicação dos recursos correspondentes às reservas, às provisões e aos fundos de que trata. 
caput será feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 22  É vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos de aplicação. 

Art. 10. Deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios, das propostas de inscrição e dos 
certificados de participantes condições mínimas a serem fixadas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 1 2  A todo pretendente será disponibilizado e a todo participante entregue, quando de sua inscrição no 
plano de benefícios: 

I - certificado onde estarão indicados os requisitos que regulam a admissão e a manutenção da qualidade 
de participante, bem como os requisitos de elegibilidade e forma de cálculo dos benefícios; 

II - cópia do regulamento atualizado do plano de benefícios e material explicativo que descreva, em 
linguagem simples e precisa, as características do plano; 

III - cópia do contrato, no caso de plano coletivo de que trata o inciso II do art. 26 desta Lei Complementar; 
e 

IV - outros documentos que vierem a ser especificados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 22  Na divulgação dos planos de benefícios, não poderão ser incluídas informações diferentes das que 
figurem nos documentos referidos neste artigo. 

Art. 11. Para assegurar compromissos assumidos junto aos participantes e assistidos de planos de 
benefícios, as entidades de previdência complementar poderão contratar operações de resseguro, por iniciativa 
própria ou por determinação do órgão regulador e fiscalizador, observados o regulamento do respectivo plano e 
demais disposições legais e regulamentares. 

Parágrafo único. Fica facultada às entidades fechadas a garantia referida no caput por meio de fundo de 
solvência, a ser instituído na forma da lei. 

Seção II 

Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas 

Art. 12. Os planos de benefícios de entidades fechadas poderão ser instituídos por patrocinadores e 
instituidores, observado o disposto no art. 31 desta Lei Complementar. 

Art. 13. A formalização da condição de patrocinador ou instituidor de um plano de benefício dar-se-á 
mediante convênio de adesão a ser celebrado entre o patrocinador ou instituidor e a entidade fechada, em 
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relação a cada plano de benefícios por esta administrado e executado, mediante prl - - 
regulador e fiscalizador, conforme regulamentação do Poder Executivo. 'essa° 

R F 

§ 1 2  Admitir-se-á solidariedade entre patrocinadores ou entre instituidores, com relação aos respectivos 
planos, desde que expressamente prevista no convênio de adesão. 

§ 22  O órgão regulador e fiscalizador, dentre outros requisitos, estabelecerá o número mínimo de 
participantes admitido para cada modalidade de plano de benefício. 

Art. 14. Os planos de benefícios deverão prever os seguintes institutos, observadas as normas 
estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador: 

I - benefício proporcional diferido, em razão da cessação do vínculo empregatício com o patrocinador ou 
associativo com o instituidor antes da aquisição do direito ao benefício pleno, a ser concedido quando cumpridos 
os requisitos de elegibilidade; 

II - portabilidade do direito acumulado pelo participante para outro plano; 

III - resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante, descontadas as parcelas do 
custeio administrativo, na forma regulamentada; e 

O IV - faculdade de o participante manter o valor de sua contribuição e a do patrocinador, no caso de perda 
cial ou total da remuneração recebida, para assegurar a percepção dos benefícios nos níveis correspondentes 

àquela remuneração ou em outros definidos em normas regulamentares. 

§ 1 2  Não será admitida a portabilidade na inexistência de cessação do vínculo empregatício do participante 
com o patrocinador. 

§ 22  O órgão regulador e fiscalizador estabelecerá período de carência para o instituto de que trata o inciso 
II deste artigo. 

§ 32  Na regulamentação do instituto previsto no inciso li do caput deste artigo, o órgão regulador e 
fiscalizador observará, entre outros requisitos específicos, os seguintes: 

I - se o plano de benefícios foi instituído antes ou depois da publicação desta Lei Complementar; 

II - a modalidade do plano de benefícios. 

§ 42  O instituto de que trata o inciso II deste artigo, quando efetuado para entidade aberta, somente será 
apitido quando a integralidade dos recursos financeiros correspondentes ao direito acumulado do participante 
lir utilizada para a contratação de renda mensal vitalícia ou por prazo determinado, cujo prazo mínimo não 
poderá ser inferior ao período em que a respectiva reserva foi constituída, limitado ao mínimo de quinze anos, 
observadas as normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 15. Para efeito do disposto no inciso II do caput do artigo anterior, fica estabelecido que: 

I - a portabilidade não caracteriza resgate; e 

II - é vedado que os recursos financeiros correspondentes transitem pelos participantes dos planos de 
benefícios, sob qualquer forma. 

Parágrafo único. O direito acumulado corresponde às reservas constituídas pelo participante ou à reserva 
matemática, o que lhe for mais favorável. 

Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos 
patrocinadores ou associados dos instituidores. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e associados a que se 
refere o caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de 
patrocinadores e instituidores. 

§ 22  É facultativa a adesão aos planos a que se refere o caput deste artigo. 
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§ 32  O disposto no caput deste artigo não se aplica aos planos em extinção, assim considerados aqueles 
aos quais o acesso de novos participantes esteja vedado. 

Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a todos os participantes das 
entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, observado o direito acumulado 
de cada participante. 

Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os requisitos para obtenção dos benefícios previstos 
no plano é assegurada a aplicação das disposições regulamentares vigentes na data em que se tomou elegível a 
um benefício de aposentadoria. 

Art. 18. O plano de custeio, com periodicidade mínima anual, estabelecerá o nível de contribuição 
necessário à constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à cobertura das demais 
despesas, em conformidade com os critérios fixados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 1 2  O regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de pagamento em prestações 
que sejam programadas e continuadas. 

§ 22  Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o cálculo das reservas técnicas 
atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e deverá estar expresso em nota técnica atuarial, de 
apresentação obrigatória, incluindo as hipóteses utilizadas, que deverão guardar relação com as características 
da massa e da atividade desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor. 

§ 32  As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os exigíveis a qualquer título 
deverão atender permanentemente à cobertura integral dos compromissos assumidos pelo plano de benefícios, 
ressalvadas excepcionalidades definidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 19. As contribuições destinadas à constituição de reservas terão como finalidade prover o pagamento 
de benefícios de caráter previdenciário, observadas as especificidades previstas nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. As contribuições referidas no caput classificam-se em: 

I - normais, aquelas destinadas ao custeio dos benefícios previstos no respectivo plano; e 

II - extraordinárias, aquelas destinadas ao custeio de déficits, serviço passado e outras finalidades não 
incluídas na contribuição normal. 

Art. 20. O resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades fechadas, ao final do exercício, 
satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos mencionados planos, será destinado à constituição de 
reserva de contingência, para garantia de benefícios, até o limite de vinte e cinco por cento do valor de 
reservas matemáticas. 

§ 1 2  Constituída a reserva de contingência, com os valores excedentes será constituída reserva especial 
para revisão do plano de benefícios. 

§ 22  A não utilização da reserva especial por três exercícios consecutivos determinará a revisão obrigatória 
do plano de benefícios da entidade. 

§ 32  Se a revisão do plano de benefícios implicar redução de contribuições, deverá ser levada em 
consideração a proporção existente entre as contribuições dos patrocinadores e dos participantes, inclusive dos 
assistidos. 

Art. 21. O resultado deficitário nos planos ou nas entidades fechadas será equacionado por patrocinadores, 
participantes e assistidos, na proporção existente entre as suas contribuições, sem prejuízo de ação regressiva 
contra dirigentes ou terceiros que deram causa a dano ou prejuízo à entidade de previdência complementar. 

§ 12 O equacionamento referido no caput poderá ser feito, dentre outras formas, por meio do aumento do 
valor das contribuições, instituição de contribuição adicional ou redução do valor dos benefícios a conceder, 
observadas as normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 22  A redução dos valores dos benefícios não se aplica aos assistidos, sendo cabível, nesse caso, a 
instituição de contribuição adicional para cobertura do acréscimo ocorrido em razão da revisão do plano. 
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§ 32  Na hipótese de retomo à entidade dos recursos equivalentes ao déficit preVist4 ri°8 
em conseqüência de apuração de responsabilidade mediante ação judicial ou administr 
valores deverão ser aplicados necessariamente na redução proporcional das contribuiçõ 
em melhoria dos benefícios. 

Art. 22. Ao final de cada exercício, coincidente com o ano civil, as entidades fechadas deverão levantar as 
demonstrações contábeis e as avaliações atuariais de cada plano de benefícios, por pessoa jurídica ou 
profissional legalmente habilitado, devendo os resultados ser encaminhados ao órgão regulador e fiscalizador e 
divulgados aos participantes e aos assistidos. 

Art. 23. As entidades fechadas deverão manter atualizada sua contabilidade, de acordo com as instruções 
do órgão regulador e fiscalizador, consolidando a posição dos planos de benefícios que administram e executam, 
bem como submetendo suas contas a auditores independentes. 

Parágrafo único. Ao final de cada exercício serão elaboradas as demonstrações contábeis e atuariais 
consolidadas, sem prejuízo dos controles por plano de benefícios. 

Art. 24. A divulgação aos participantes, inclusive aos assistidos, das informações pertinentes aos planos 
de benefícios dar-se-á ao menos uma vez ao ano, na forma, nos prazos e pelos meios estabelecidos pelo órgão 
regulador e fiscalizador. 

Parágrafo único. As informações requeridas formalmente pelo participante ou assistido, para defesa de 
Atos e esclarecimento de situações de interesse pessoal específico deverão ser atendidas pela entidade no 

prazo estabelecido pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 25. O órgão regulador e fiscalizador poderá autorizar a extinção de plano de benefícios ou a retirada de 
patrocínio, ficando os patrocinadores e instituidores obrigados ao cumprimento da totalidade dos compromissos 
assumidos com a entidade relativamente aos direitos dos participantes, assistidos e obrigações legais, até a 
data da retirada ou extinção do plano. 

Parágrafo único. Para atendimento do disposto no caput deste artigo, a situação de solvência econômico-
financeira e atuarial da entidade deverá ser atestada por profissional devidamente habilitado, cujos relatórios 
serão encaminhados ao órgão regulador e fiscalizador. 

Seção III 

Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas 

Art. 26. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser: 

I - individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou 

II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, 
direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante. 

§ 1 2  O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas. 

§ 22  O vínculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em que uma entidade 
representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para grupos de pessoas físicas 
vinculadas a suas filiadas. 

§ 32  Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por uma ou mais 
categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, 
controladas ou subsidiárias, e por membros de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou 
classista, e seus cônjuges ou companheiros e dependentes econômicos. 

§ 42  Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e associados os 
diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica 
contratante. 

§ 52  A implantação de um plano coletivo será celebrada mediante contrato, na forma, nos critérios, nas 
condições e nos requisitos mínimos a serem estabelecidos pelo órgão regulador. 
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§ 62  É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurídica cujo objetivo principal 
seja estipular, em nome de terceiros, planos de benefícios coletivos. 

Art. 27. Observados os conceitos, a forma, as condições e os critérios fixados pelo órgão regulador, é 
assegurado aos participantes o direito à portabilidade, inclusive para plano de benefício de entidade fechada, e 
ao resgate de recursos das reservas técnicas, provisões e fundos, total ou parcialmente. 

§ 1 2  A portabilidade não caracteriza resgate. 

§ 22  É vedado, no caso de portabilidade: 

I - que os recursos financeiros transitem pelos participantes, sob qualquer forma; e 

II - a transferência de recursos entre participantes. 

Art. 28. Os ativos garantidores das reservas técnicas, das provisões e dos fundos serão vinculados à 
ordem do órgão fiscalizador, na forma a ser regulamentada, e poderão ter sua livre movimentação suspensa pelo 
referido órgão, a partir da qual não poderão ser alienados ou prometidos alienar sem sua prévia e expressa 
autorização, sendo nulas, de pleno direito, quaisquer operações realizadas com violação daquela suspensão. 

§ 1 2  Sendo imóvel, o vínculo será averbado à margem do respectivo registro no Cartório de Registro Gee 
de Imóveis competente, mediante comunicação do órgão fiscalizador. 

§ 22  Os ativos garantidores a que se refere o caput, bem como os direitos deles decorrentes, não poderão 
ser gravados, sob qualquer forma, sem prévia e expressa autorização do órgão fiscalizador, sendo nulos os 
gravames constituídos com infringência do disposto neste parágrafo. 

Art. 29. Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem conferidas por lei: 

I - fixar padrões adequados de segurança atuarial e econômico-financeira, para preservação da liquidez e 
solvência dos planos de benefícios, isoladamente, e de cada entidade aberta, no conjunto de suas atividades; 

II - estabelecer as condições em que o órgão fiscalizador pode determinar a suspensão da comercialização 
ou a transferência, entre entidades abertas, de planos de benefícios; e 

III - fixar condições que assegurem transparência, acesso a informações e fornecimento de dados relativos 
aos planos de benefícios, inclusive quanto à gestão dos respectivos recursos. 

Art. 30. É facultativa a utilização de corretores na venda dos planos de benefícios das entidades abertas. 

Parágrafo único. Aos corretores de planos de benefícios aplicam-se a legislação e a regulamentação 9 
profissão de corretor de seguros. 

CAPITULO III 

DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 31. As entidades fechadas são aquelas acessíveis, na forma regulamentada pelo órgão regulador e 
fiscalizador, exclusivamente: 

I - aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos servidores da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, entes denominados patrocinadores; e 

II - aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, 
denominadas instituidores. 

§ 1 2  As entidades fechadas organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins 
lucrativos. 

§ 22  As entidades fechadas constituídas por instituidores referidos no inciso II do caput deste artigo 
deverão, cumulativamente: 
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I - terceirizar a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas e provisões rifWdigt 
de instituição especializada autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou outr 

R F, 
I - ofertar exclusivamente planos de benefícios na modalidade contribuição definida, na form 

único do art. 72  desta Lei Complementar. 
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§ 32  Os responsáveis pela gestão dos recursos de que trata o inciso I do parágrafo anterior deverão manter 
segregados e totalmente isolados o seu patrimônio dos patrimônios do instituidor e da entidade fechada. 

§ 42  Na regulamentação de que trata o caput, o órgão regulador e fiscalizador estabelecerá o tempo 
mínimo de existência do instituidor e o seu número mínimo de associados. 

Art. 32. As entidades fechadas têm como objeto a administração e execução de planos de benefícios de 
natureza previdenciária. 

Parágrafo único. É vedada às entidades fechadas a prestação de quaisquer serviços que não estejam no 
âmbito de seu objeto, observado o disposto no art. 76. 

Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão regulador e fiscalizador: 

I - a constituição e o funcionamento da entidade fechada, bem como a aplicação dos respectivos 
atutos, dos regulamentos dos planos de benefícios e suas alterações; 

II - as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária, 
relativas às entidades fechadas; 

III - as retiradas de patrocinadores; e 

IV - as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas entre entidades 
fechadas. 

§ 1 2  Excetuado o disposto no inciso III deste artigo, é vedada a transferência para terceiros de 
participantes, de assistidos e de reservas constituídas para garantia de benefícios de risco atuarial programado, 
de acordo com normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 22  Para os assistidos de planos de benefícios na modalidade contribuição definida que mantiveram esta 
característica durante a fase de percepção de renda programada, o órgão regulador e fiscalizador poderá, em 
caráter excepcional, autorizar a transferência dos recursos garantidores dos benefícios para entidade de 
previdência complementar ou companhia seguradora autorizada a operar planos de previdência complementar, 

m o objetivo específico de contratar plano de renda vitalícia, observadas as normas aplicáveis. 

Art. 34. As entidades fechadas podem ser qualificadas da seguinte forma, além de outras que possam ser 
definidas pelo órgão regulador e fiscalizador: 

I - de acordo com os planos que administram: 

a) de plano comum, quando administram plano ou conjunto de planos acessíveis ao universo de 
participantes; e 

b) com multiplano, quando administram plano ou conjunto de planos de benefícios para diversos grupos de 
participantes, com independência patrimonial; 

II - de acordo com seus patrocinadores ou instituidores: 

a) singulares, quando estiverem vinculadas a apenas um patrocinador ou instituidor; e 

b) multipatrocinadas, quando congregarem mais de um patrocinador ou instituidor. 

Art. 35. As entidades fechadas deverão manter estrutura mínima composta por conselho deliberativo, 
conselho fiscal e diretoria-executiva. (Regulamento) 

§ 1 2  O estatuto deverá prever representação dos participantes e assistidos nos conselhos deliberativo e 
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fiscal, assegurado a eles no mínimo um terço das vagas. 

§ 22  Na composição dos conselhos deliberativo e fiscal das entidades qualificadas como 
multipatrocinadas, deverá ser considerado o número de participantes vinculados a cada patrocinador ou 
instituidor, bem como o montante dos respectivos patrimônios. 

§ 32  Os membros do conselho deliberativo ou do conselho fiscal deverão atender aos seguintes requisitos 
mínimos: 

I - comprovada experiência no exercício de atividades nas áreas financeira, administrativa, contábil, 
jurídica, de fiscalização ou de auditoria; 

II - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; e 

III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade social ou como 
servidor público. 

§ 42  Os membros da diretoria-executiva deverão ter formação de nível superior e atender aos requisitos do 
parágrafo anterior. 

§ 52  Será informado ao órgão regulador e fiscalizador o responsável pelas aplicações dos recursos 
entidade, escolhido entre os membros da diretoria-executiva. 

§ 62  Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente indicado na 
forma do parágrafo anterior pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. 

§ 72  Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 31 desta Lei Complementar, os membros da diretoria-
executiva e dos conselhos deliberativo e fiscal poderão ser remunerados pelas entidades fechadas, de acordo 
com a legislação aplicável. 

§ 82  Em caráter excepcional, poderão ser ocupados até trinta por cento dos cargos da diretoria-executiva 
por membros sem formação de nível superior, sendo assegurada a possibilidade de participação neste órgão de 
pelo menos um membro, quando da aplicação do referido percentual resultar número inferior à unidade. 

CAPÍTULO IV 

DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 36. As entidades abertas são constituídas unicamente sob a forma de sociedades anônimas e têm nr,_ 
objetivo instituir e operar planos de benefícios de caráter previdenciário concedidos em forma de rei" 
continuada ou pagamento único, acessíveis a quaisquer pessoas físicas. 

Parágrafo único. As sociedades seguradoras autorizadas a operar exclusivamente no ramo vida poderão 
ser autorizadas a operar os planos de benefícios a que se refere o caput, a elas se aplicando as disposições 
desta Lei Complementar. 

Art. 37. Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, estabelecer: 

I - os critérios para a investidura e posse em cargos e funções de órgãos estatutários de entidades abertas, 
observado que o pretendente não poderá ter sofrido condenação criminal transitada em julgado, penalidade 
administrativa por infração da legislação da seguridade social ou como servidor público; 

II - as normas gerais de contabilidade, auditoria, atuária e estatística a serem observadas pelas entidades 
abertas, inclusive quanto à padronização dos planos de contas, balanços gerais, balancetes e outras 
demonstrações financeiras, critérios sobre sua periodicidade, sobre a publicação desses documentos e sua 
remessa ao órgão fiscalizador; 

III - os índices de solvência e liquidez, bem como as relações patrimoniais a serem atendidas pelas 
entidades abertas, observado que seu patrimônio líquido não poderá ser inferior ao respectivo passivo não 
operacional; e 

IV - as condições que assegurem acesso a informações e fornecimento de dados relativos a quaisquer 
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aspectos das atividades das entidades abertas. 

Art. 38. Dependerão de prévia e expressa aprovação do órgão fiscalizador: 

I - a constituição e o funcionamento das entidades abertas, bem como as disposições de seus estatutos e 
as respectivas alterações; 

II - a comercialização dos planos de benefícios; 

III - os atos relativos à eleição e conseqüente posse de administradores e membros de conselhos 
estatutários; e 

IV - as operações relativas à transferência do controle acionário, fusão, cisão, incorporação ou qualquer 
outra forma de reorganização societária. 

Parágrafo único. O órgão regulador disciplinará o tratamento administrativo a ser emprestado ao exame dos 
assuntos constantes deste artigo. 

Art. 39. As entidades abertas deverão comunicar ao órgão fiscalizador, no prazo e na forma estabelecidos: 

I - os atos relativos às alterações estatutárias e à eleição de administradores e membros de conselhos 
estatutários; e 

II - o responsável pela aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões e fundos, escolhido dentre 
os membros da diretoria-executiva. 

Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente 
indicado na forma do inciso II deste artigo pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham 
concorrido. 

Art. 40. As entidades abertas deverão levantar no último dia útil de cada mês e semestre, respectivamente, 
balancetes mensais e balanços gerais, com observância das regras e dos critérios estabelecidos pelo órgão 
regulador. 

Parágrafo único. As sociedades seguradoras autorizadas a operar planos de benefícios deverão apresentar 
nas demonstrações financeiras, de forma discriminada, as atividades previdenciárias e as de seguros, de acordo 
com critérios fixados pelo órgão regulador. 

CAPITULO V 

DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 41. No desempenho das atividades de fiscalização das entidades de previdência complementar, os 
servidores do órgão regulador e fiscalizador terão livre acesso às respectivas entidades, delas podendo requisitar 
e apreender livros, notas técnicas e quaisquer documentos, caracterizando-se embaraço à fiscalização, sujeito 
às penalidades previstas em lei, qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo. 

§ 1 2  O órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas poderá solicitar dos patrocinadores e 
instituidores informações relativas aos aspectos específicos que digam respeito aos compromissos assumidos 
frente aos respectivos planos de benefícios. 

§ 22  A fiscalização a cargo do Estado não exime os patrocinadores e os instituidores da responsabilidade 
pela supervisão sistemática das atividades das suas respectivas entidades fechadas. 

§ 32  As pessoas físicas ou jurídicas submetidas ao regime desta Lei Complementar ficam obrigadas a 
prestar quaisquer informações ou esclarecimentos solicitados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 42 O disposto neste artigo aplica-se, sem prejuízo da competência das autoridades fiscais, relativamente 
ao pleno exercício das atividades de fiscalização tributária. 

Art. 42. O órgão regulador e fiscalizador poderá, em relação às entidades fechadas, nomear administrador 
especial, a expensas da entidade, com poderes próprios de intervenção e de liquidação extrajudicial, com o 
objetivo de sanear plano de benefícios específico, caso seja constatada na sua administração e execução 
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alguma das hipóteses previstas nos arts. 44 e 48 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O ato de nomeação de que trata o caput estabelecerá as condições, os limites e as 
atribuições do administrador especial. 

Art. 43. O órgão fiscalizador poderá, em relação às entidades abertas, desde que se verifique uma das 
condições previstas no art. 44 desta Lei Complementar, nomear, por prazo determinado, prorrogável a seu 
critério, e a expensas da respectiva entidade, um diretor-fiscal. 

§ 1 2  O diretor-fiscal, sem poderes de gestão, terá suas atribuições estabelecidas pelo órgão regulador, 
cabendo ao órgão fiscalizador fixar sua remuneração. 

§ 22  Se reconhecer a inviabilidade de recuperação da entidade aberta ou a ausência de qualquer condição 
para o seu funcionamento, o diretor-fiscal proporá ao órgão fiscalizador a decretação da intervenção ou da 
liquidação extrajudicial. 

§ 32  O diretor-fiscal não está sujeito à indisponibilidade de bens, nem aos demais efeitos decorrentes da 
decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial da entidade aberta. 

CAPITULO VI 

DA INTERVENÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
	 o 

Seção I 

Da Intervenção 

Art. 44. Para resguardar os direitos dos participantes e assistidos poderá ser decretada a intervenção na 
entidade de previdência complementar, desde que se verifique, isolada ou cumulativamente: 

I - irregularidade ou insuficiência na constituição das reservas técnicas, provisões e fundos, ou na sua 
cobertura por ativos garantidores; 

II - aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões e fundos de forma inadequada ou em 
desacordo com as normas expedidas pelos órgãos competentes; 

III - descumprimento de disposições estatutárias ou de obrigações previstas nos regulamentos dos planos 
de benefícios, convênios de adesão ou contratos dos planos coletivos de que trata o inciso II do art. 26 desta 
Lei Complementar; 

IV - situação econômico-financeira insuficiente à preservação da liquidez e solvência de cada um dc 
planos de benefícios e da entidade no conjunto de suas atividades; 

V - situação atuarial desequilibrada; 

VI - outras anormalidades definidas em regulamento. 

Art. 45. A intervenção será decretada pelo prazo necessário ao exame da situação da entidade e 
encaminhamento de plano destinado à sua recuperação. 

Parágrafo único. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão competente os atos do interventor 
que impliquem oneração ou disposição do patrimônio. 

Art. 46. A intervenção cessará quando aprovado o plano de recuperação da entidade pelo órgão 
competente ou se decretada a sua liquidação extrajudicial. 

Seção II 

Da Liquidação Extrajudicial 

Art. 47. As entidades fechadas não poderão solicitar concordata e não estão sujeitas a falência, mas 
somente a liquidação extrajudicial. 
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Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por ausência de condição para 
funcionamento de entidade de previdência complementar: 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - o não atendimento às condições mínimas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 49. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos: 

I - suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade 
liquidanda; 

II - vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; 

III - não incidência de penalidades contratuais contra a entidade por obrigações vencidas em decorrência 
da decretação da liquidação extrajudicial; 

IV - não fluência de juros contra a liquidanda enquanto não integralmente pago o passivo; 

V - interrupção da prescrição em relação às obrigações da entidade em liquidação; 

VI - suspensão de multa e juros em relação às dívidas da entidade; 

VII - inexigibilidade de penas pecuniárias por infrações de natureza administrativa; 

VIII - interrupção do pagamento à liquidanda das contribuições dos participantes e dos patrocinadores, 
relativas aos planos de benefícios. 

§ 1 2  As faculdades previstas nos incisos deste artigo aplicam-se, no caso das entidades abertas de 
previdência complementar, exclusivamente, em relação às suas atividades de natureza previdenciária. 

§ 22  O disposto neste artigo não se aplica às ações e aos débitos de natureza tributária. 

Art. 50. O liquidante organizará o quadro geral de credores, realizará o ativo e liquidará o passivo. 

§ 1 2  Os participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios ficam dispensados de se 
habilitarem a seus respectivos créditos, estejam estes sendo recebidos ou não. 

§ 22  Os participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios terão privilégio especial sobre os 
ativos garantidores das reservas técnicas e, caso estes não sejam suficientes para a cobertura dos direitos 
respectivos, privilégio geral sobre as demais partes não vinculadas ao ativo. 

§ 32  Os participantes que já estiverem recebendo benefícios, ou que já tiverem adquirido este direito antes 
de decretada a liquidação extrajudicial, terão preferência sobre os demais participantes. 

§ 42  Os créditos referidos nos parágrafos anteriores deste artigo não têm preferência sobre os créditos de 
natureza trabalhista ou tributária. 

Art. 51. Serão obrigatoriamente levantados, na data da decretação da liquidação extrajudicial de entidade 
de previdência complementar, o balanço geral de liquidação e as demonstrações contábeis e atuariais 
necessárias à determinação do valor das reservas individuais. 

Art. 52. A liquidação extrajudicial poderá, a qualquer tempo, ser levantada, desde que constatados fatos 
supervenientes que viabilizem a recuperação da entidade de previdência complementar. 

Art. 53. A liquidação extrajudicial das entidades fechadas encerrar-se-á com a aprovação, pelo órgão 
regulador e fiscalizador, das contas finais do liquidante e com a baixa nos devidos registros. 
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Parágrafo único. Comprovada pelo liquidante a inexistência de ativos para satisfazer a possíveis créditos 
reclamados contra a entidade, deverá tal situação ser comunicada ao juízo competente e efetivados os devidos 
registros, para o encerramento do processo de liquidação. 

Seção III 

Disposições Especiais 

Art. 54. O interventor terá amplos poderes de administração e representação e o liquidante plenos poderes 
de administração, representação e liquidação. 

Art. 55. Compete ao órgão fiscalizador decretar, aprovar e rever os atos de que tratam os arts. 45, 46 e 48 
desta Lei Complementar, bem como nomear, por intermédio do seu dirigente máximo, o interventor ou o 
liquidante. 

Art. 56. A intervenção e a liquidação extrajudicial determinam a perda do mandato dos administradores e 
membros dos conselhos estatutários das entidades, sejam titulares ou suplentes. 

Art. 57. Os créditos das entidades de previdência complementar, em caso de liquidação ou falência de 
patrocinadores, terão privilégio especial sobre a massa, respeitado o privilégio dos créditos trabalhistas e 
tributários. 

Parágrafo único. Os administradores dos respectivos patrocinadores serão responsabilizados pelos dai 
ou prejuízos causados às entidades de previdência complementar, especialmente pela falta de aporte das 
contribuições a que estavam obrigados, observado o disposto no parágrafo único do art. 63 desta Lei 
Complementar. 

Art. 58. No caso de liquidação extrajudicial de entidade fechada motivada pela falta de aporte de 
contribuições de patrocinadores ou pelo não recolhimento de contribuições de participantes, os administradores 
daqueles também serão responsabilizados pelos danos ou prejuízos causados. 

Art. 59. Os administradores, controladores e membros de conselhos estatutários das entidades de 
previdência complementar sob intervenção ou em liquidação extrajudicial ficarão com todos os seus bens 
indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até a apuração e 
liquidação final de suas responsabilidades. 

§ 1 2  A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a intervenção ou liquidação 
extrajudicial e atinge todos aqueles que tenham estado no exercício das funções nos doze meses anteriores. 

§ 22  A indisponibilidade poderá ser estendida aos bens de pessoas que, nos últimos doze meses, os 
tenham adquirido, a qualquer título, das pessoas referidas no caput e no parágrafo anterior, desde que hall 
seguros elementos de convicção de que se trata de simulada transferência com o fim de evitar os efeitos desta 
Lei Complementar. 

§ 32  Não se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou impenhoráveis 
pela legislação em vigor. 

§ 42  Não são também atingidos pela indisponibilidade os bens objeto de contrato de alienação, de 
promessas de compra e venda e de cessão de direitos, desde que os respectivos instrumentos tenham sido 
levados ao competente registro público até doze meses antes da data de decretação da intervenção ou 
liquidação extrajudicial. 

§ 52  Não se aplica a indisponibilidade de bens das pessoas referidas no caput deste artigo no caso de 
liquidação extrajudicial de entidades fechadas que deixarem de ter condições para funcionar por motivos 
totalmente desvinculados do exercício das suas atribuições, situação esta que poderá ser revista a qualquer 
momento, pelo órgão regulador e fiscalizador, desde que constatada a existência de irregularidades ou indícios 
de crimes por elas praticados. 

Art. 60. O interventor ou o liquidante comunicará a indisponibilidade de bens aos órgãos competentes para 
os devidos registros e publicará edital para conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. A autoridade que receber a comunicação ficará, relativamente a esses bens, impedida de: 
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I - fazer transcrições, inscrições ou averbações de documentos públicos ou particulares; 

Alessandr Labaki 
II - arquivar atos ou contratos que importem em transferência de cotas sociaisReçõesi ou partes 

beneficiárias; 

III - realizar ou registrar operações e títulos de qualquer natureza; e 

IV - processar a transferência de propriedade de veículos automotores, aeronaves e embarcações. 

Art. 61. A apuração de responsabilidades específicas referida no caput do art. 59 desta Lei Complementar 
será feita mediante inquérito a ser instaurado pelo órgão regulador e fiscalizador, sem prejuízo do disposto nos 
arts. 63 a 65 desta Lei Complementar. 

§ 1 2  Se o inquérito concluir pela inexistência de prejuízo, será arquivado no órgão fiscalizador. 

§ 22  Concluindo o inquérito pela existência de prejuízo, será ele, com o respectivo relatório, remetido pelo 
órgão regulador e fiscalizador ao Ministério Público, observados os seguintes procedimentos: 

I - o interventor ou o liquidante, de ofício ou a requerimento de qualquer interessado que não tenha sido 
indiciado no inquérito, após aprovação do respectivo relatório pelo órgão fiscalizador, determinará o levantamento 
da indisponibilidade de que trata o art. 59 desta Lei Complementar, 

II - será mantida a indisponibilidade com relação às pessoas indiciadas no inquérito, após aprovação do 
respectivo relatório pelo órgão fiscalizador. 

Art. 62. Aplicam-se à intervenção e à liquidação das entidades de previdência complementar, no que 
couber, os dispositivos da legislação sobre a intervenção e liquidação extrajudicial das instituições financeiras, 
cabendo ao órgão regulador e fiscalizador as funções atribuídas ao Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO VII 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores com poderes de gestão, os membros de 
conselhos estatutários, o interventor e o liquidante responderão civilmente pelos danos ou prejuízos que 
causarem, por ação ou omissão, às entidades de previdência complementar. 

Parágrafo único. São também responsáveis, na forma do caput, os administradores dos patrocinadores ou 
instituidores, os atuários, os auditores independentes, os avaliadores de gestão e outros profissionais que 
prestem serviços técnicos à entidade, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada. 

Art. 64. O órgão fiscalizador competente, o Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários ou 
a Secretaria da Receita Federal, constatando a existência de práticas irregulares ou indícios de crimes em 
entidades de previdência complementar, noticiará ao Ministério Público, enviando-lhe os documentos 
comprobatórios. 

Parágrafo único. O sigilo de operações não poderá ser invocado como óbice à troca de informações entre 
os órgãos mencionados no caput, nem ao fornecimento de informações requisitadas pelo Ministério Público. 

Art. 65. A infração de qualquer disposição desta Lei Complementar ou de seu regulamento, para a qual não 
haja penalidade expressamente cominada, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável, conforme o caso e a 
gravidade da infração, às seguintes penalidades administrativas, observado o disposto em regulamento: 

I - advertência; 

II - suspensão do exercício de atividades em entidades de previdência complementar pelo prazo de até 
cento e oitenta dias; 

III - inabilitação, pelo prazo de dois a dez anos, para o exercício de cargo ou função em entidades de 
previdência complementar, sociedades seguradoras, instituições financeiras e no serviço público; e 

IV - multa de dois mil reais a um milhão de reais, devendo esses valores, a partir da publicação desta Lei 
Complementar, ser reajustados de forma a preservar, em caráter permanente, seus valores reais. 
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§ 1 2  A penalidade prevista no inciso IV será imputada ao agente responsável, respondendo solidariamente 
a entidade de previdência complementar, assegurado o direito de regresso, e poderá ser aplicada 
cumulativamente com as constantes dos incisos I, II ou III deste artigo. 

§ 22  Das decisões do órgão fiscalizador caberá recurso, no prazo de quinze dias, com efeito suspensivo, 
ao órgão competente. 

§ 32 O recurso a que se refere o parágrafo anterior, na hipótese do inciso IV deste artigo, somente será 
conhecido se for comprovado pelo requerente o pagamento antecipado, em favor do órgão fiscalizador, de trinta 
por cento do valor da multa aplicada. (Vide Súmula Vinculante n° 21) 

§ 42  Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

Art. 66. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo, na forma do regulamento, 
aplicando-se, no que couber, o disposto na Lei n 2  9.784, de 29 de janeiro de 1999. (Regulamento) 

Art. 67. O exercício de atividade de previdência complementar por qualquer pessoa, física ou jurídica, sem 
a autorização devida do órgão competente, inclusive a comercialização de planos de benefícios, bem como a 
captação ou a administração de recursos de terceiros com o objetivo de, direta ou indiretamente, adquirir ou 
conceder benefícios previdenciários sob qualquer forma, submete o responsável à penalidade de inabilitação 
pelo prazo de dois a dez anos para o exercício de cargo ou função em entidade de previdência complementm i  
sociedades seguradoras, instituições financeiras e no serviço público, além de multa aplicável de acordo conW 
disposto no inciso IV do art. 65 desta Lei Complementar, bem como noticiar ao Ministério Público. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstos nos estatutos, 
regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência complementar não integram o contrato de 
trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos 
participantes. 

§ 1 2  Os benefícios serão considerados direito adquirido do participante quando implementadas todas as 
condições estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento do respectivo plano. 

§ 22  A concessão de benefício pela previdência complementar não depende da concessão de benefício 
pelo regime geral de previdência social. 

Art. 69. As contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, destinadas ao cust 
dos planos de benefícios de natureza previdenciária, são dedutíveis para fins de incidência de imposto sobre a 
renda, nos limites e nas condições fixadas em lei. 

§ 1 2  Sobre as contribuições de que trata o caput não incidem tributação e contribuições de qualquer 
natureza. 

§ 22  Sobre a portabilidade de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões entre planos de benefícios 
de entidades de previdência complementar, titulados pelo mesmo participante, não incidem tributação e 
contribuições de qualquer natureza. 

Art. 70. (VETADO) 

Art. 71. É vedado às entidades de previdência complementar realizar quaisquer operações comerciais e 
financeiras: 

I - com seus administradores, membros dos conselhos estatutários e respectivos cônjuges ou 
companheiros, e com seus parentes até o segundo grau; 

II - com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso anterior, exceto no caso de 
participação de até cinco por cento como acionista de empresa de capital aberto; e 

III - tendo como contraparte, mesmo que indiretamente, pessoas físicas e jurídicas a elas ligadas, na 
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Art. 72. Compete privativamente ao órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas zelar pelas 
sociedades civis e fundações, como definido no art. 31 desta Lei Complementar, não se aplicando a estas o 
disposto nos arts. 26 e 30 do Código Civil e 1.200 a 1.204 do Código de Processo Civil e demais disposições 
em contrário. 

Art. 73. As entidades abertas serão reguladas também, no que couber, pela legislação aplicável às 
sociedades seguradoras. 

Art. 74. Até que seja publicada a lei de que trata o art. 5 2  desta Lei Complementar, as funções do órgão 
regulador e do órgão fiscalizador serão exercidas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, por 
intermédio, respectivamente, do Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) e da Secretaria de 
Previdência Complementar (SPC), relativamente às entidades fechadas, e pelo Ministério da Fazenda, por 
intermédio do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), em relação, respectivamente, à regulação e fiscalização das entidades abertas. 

Art. 75. Sem prejuízo do benefício, prescreve em cinco anos o direito às prestações não pagas nem 
lamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos 
entes, na forma do Código Civil. 

Art. 76. As entidades fechadas que, na data da publicação desta Lei Complementar, prestarem a seus 
participantes e assistidos serviços assistenciais à saúde poderão continuar a fazê-lo, desde que seja 
estabelecido um custeio específico para os planos assistenciais e que a sua contabilização e o seu patrimônio 
sejam mantidos em separado em relação ao plano previdenciário. 

§ 1 2  Os programas assistenciais de natureza financeira deverão ser extintos a partir da data de publicação 
desta Lei Complementar, permanecendo em vigência, até o seu termo, apenas os compromissos já firmados. 

§ 22  Consideram-se programas assistenciais de natureza financeira, para os efeitos desta Lei 
Complementar, aqueles em que o rendimento situa-se abaixo da taxa mínima atuarial do respectivo plano de 
benefícios. 

e" 

Art. 77. As entidades abertas sem fins lucrativos e as sociedades seguradoras autorizadas a funcionar em 
conformidade com a Lei n 2  6.435, de 15 de julho de 1977, terão o prazo de dois anos para se adaptar ao 
disposto nesta Lei Complementar. 

§ 1 2  No caso das entidades abertas sem fins lucrativos já autorizadas a funcionar, é permitida a 
manutenção de sua organização jurídica como sociedade civil, sendo-lhes vedado participar, direta ou 
indiretamente, de pessoas jurídicas, exceto quando tiverem participação acionária: 

I - minoritária, em sociedades anônimas de capital aberto, na forma regulamentada pelo Conselho 
Monetário Nacional, para aplicação de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões; 

II - em sociedade seguradora e/ou de capitalização. 

§ 22  É vedado à sociedade seguradora e/ou de capitalização referida no inciso II do parágrafo anterior 
participar majoritariamente de pessoas jurídicas, ressalvadas as empresas de suporte ao seu funcionamento e 
as sociedades anônimas de capital aberto, nas condições previstas no inciso I do parágrafo anterior. 

§ 32  A entidade aberta sem fins lucrativos e a sociedade seguradora e/ou de capitalização por ela 
controlada devem adaptar-se às condições estabelecidas nos §§ 1 2  e 22, no mesmo prazo previsto no caput 
deste artigo. 

§ 42  As reservas técnicas de planos já operados por entidades abertas de previdência privada sem fins 
lucrativos, anteriormente à data de publicação da Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, poderão permanecer 
garantidas por ativos de propriedade da entidade, existentes à época, dentro de programa gradual de ajuste às 
normas estabelecidas pelo órgão regulador sobre a matéria, a ser submetido pela entidade ao órgão fiscalizador 
no prazo máximo de doze meses a contar da data de publicação desta Lei Complementar. 
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§ 52  O prazo máximo para o término para o programa gradual de ajuste a que se refere o parágrafo anterior 
não poderá superar cento e vinte meses, contados da data de aprovação do respectivo programa pelo órgão 
fiscalizador. 

§ 62  As entidades abertas sem fins lucrativos que, na data de publicação desta Lei Complementar, já 
vinham mantendo programas de assistência filantrópica, prévia e expressamente autorizados, poderão, para 
efeito de cobrança, adicionar às contribuições de seus planos de benefícios valor destinado àqueles programas, 
observadas as normas estabelecidas pelo órgão regulador. 

§ 72  A aplicabilidade do disposto no parágrafo anterior fica sujeita, sob pena de cancelamento da 
autorização previamente concedida, à prestação anual de contas dos programas filantrópicos e à aprovação pelo 
órgão competente. 

§ 82  O descumprimento de qualquer das obrigações contidas neste artigo sujeita os administradores das 
entidades abertas sem fins lucrativos e das sociedades seguradora e/ou de capitalização por elas controladas ao 
Regime Disciplinar previsto nesta Lei Complementar, sem prejuízo da responsabilidade civil por danos ou 
prejuízos causados, por ação ou omissão, à entidade. 

Art. 78. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 79. Revogam-se as Leis n2  6.435, de 15 de julho de 1977,  e n2  6.462, de 9 de novembro de 1977. 

Brasília, 29 de maio de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
Roberto Brant 
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PAREL,crc i DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTI A E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0558/15. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que institui o regime de previdência 

complementar para os servidores públicos do Município de São Paulo, titulares de cargos de 

provimento efetivo da Administração Direta, suas Autarquias, e Fundações, da Câmara 

Municipal, do Tribunal de Contas do Município e seus Conselheiros; fixa o limite máximo 

para a concessão de aposentadorias e pensões pelo Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de São Paulo — RPPS; e autoriza a criação da Entidade Fechada de 

Previdência Complementar do Município de São Paulo — SAMPAPREV. 

Na mensagem de encaminhamento do projeto, esclarece o ilustre autor que a iniciativa está 

compreendida no contexto de reorganização previdenciária, no qual se destaca a 

necessidade de equacionamento financeiro e atuarial do sistema previdenciário instituído 

pela Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005. Esclarece também que a implementação da 

Previdência Complementar visa reduzir a pressão sobre os recursos públicos alocados à 

previdência, permitindo recompor a capacidade de investimento, sobretudo em áreas 

essenciais e em programas sociais, propiciar a educação previdenciária e financeira, facilitar 

o planejamento de seu futuro, possibilitar a portabilidade de suas receitas, permitir que o 

saldo da conta individual seja legado aos herdeiros e permitir ainda o resgate parcial na 

aposentadoria. Em síntese, esclarece o Sr. Prefeito que a medida proposta visa ao 

equacionamento financeiro e atuarial do sistema previdenciário dos servidores públicos 

municipais, cujo déficit apurado é de R$ 84,4 bilhões. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, consoante será 
demonstrado. 

Inicialmente cumpre registrar que a iniciativa da propositura ora em análise observou a regra 

de competência privativa inscrita nos artigos 37, § 2°, incisos III e IV da Lei Orgânica do 

Município e 40, § 15, da Constituição Federal. Portanto, não há qualquer vício de 
inconstitucionalidade formal orgânica. 

Cabe observar ainda que nossa Lei Orgânica, em seu art. 69, II, dispõe competir 

privativamente ao Prefeito exercer a direção da administração municipal, sendo que, nos 

termos do art. 80, parágrafo único, as entidades da administração indireta serão criadas por 

meio de lei específica, ficando vinculadas às Secretarias em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

RELCOM 

2074/2015 
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Resta atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder 

Executivo. 

A possibilidade de aplicação do regime de previdência complementar aos servidores 

públicos foi instituída na Constituição Federal através do acréscimo dos §§ 14, 15 e 16 ao 

art. 40, por meio da Emenda Constitucional n° 20/98: 

Art. 40. ... 

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que 

instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos 

servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das 

aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este 

artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 20, de 15/12/98)  

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 

202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de 

previdência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 

participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição 

definida. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 

15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a 

data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de 

previdência complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
15/12/98)  

Em relação à entidade responsável pela gestão do sistema de previdência complementar, o 

projeto prevê a instituição de uma fundação de natureza pública, com personalidade jurídica 

de direito privado, vinculada à Secretaria Municipal de Gestão denominada Entidade 

Fechada de Previdência Complementar do Município de São Paulo - SAMPAPREV. Neste 

aspecto, o texto proposto detalha que da natureza pública de referida entidade decorre a 

necessidade de realização de concurso público para a contratação de pessoal; de 

submissão à legislação sobre licitação e contratos administrativos e de publicação anual de 

seus demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros e de benefícios (art. 5 0, § 4°). 
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Nesse aspecto, cabe considerar que a escolha do regime público ou privado é prerrogativa 

do Estado, consoante defendido pela doutrina administrativista: 

"Assim, deve-se reconhecer a possibilidade de o Estado, ao criar uma 

fundação, escolher qual o regime jurídico aplicável, decidindo livremente 

entre a instituição de fundação pública, espécie do gênero autarquia, 

dotada de personalidade jurídica de direito público, ou optar pela criação 

de fundação governamental com regime de direito privado." (in Alexandre 

Mazza, Manual de Direito Administrativo, Editora Saraiva, 2a  ed., 2012, p. 
160) 

Isso porque o Decreto-Lei n° 200/67 admite a possibilidade de instituição de regime privado 

para as fundações públicas ao conceituá-las como "entidade dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, 

para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de 

direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos 

órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes". 

Portanto, uma vez adotado o regime privado para a fundação que se pretende criar, é 

possível a estipulação do regime celetista para seus servidores, tendo em vista que "sendo 

de natureza privada tais entidades, não teria sentido que seus servidores fossem 
estatutários" (in José dos Santos Carvalho Filho, Manual de Direito Administrativo, Editora 

Atlas S.A., 27a ed., 2014, p. 534). 

Do ponto de vista infralegal e no que se refere à estrutura organizacional da entidade 

previdenciária em formação, impende esclarecer que há observância da Lei Complementar 

Nacional n° 108, de 29 de maio de 2001 que dispõe sobre a relação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de 

economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de 

previdência complementar e da Lei Complementar Federal n° 109/01, que dispõe sobre o 

regime de previdência complementar. 

Com efeito, há a previsão de uma Diretoria-Executiva (art. 13), de Conselho Fiscal 

composto por quatro membros (arts. 11 e 12) e de Conselho Deliberativo composto por seis 

membros e respectivos suplentes, com mandato de quatro anos (arts. 9 e 10), nos termos 

dos arts. 19, 15, 11 e 12, respectivamente, da mencionada Lei Complementar. 
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Também é relevante mencionar que o presente projeto de lei submete a SAMPAPREV à 

fiscalização e supervisão do órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de 

previdência complementar (art. 35), em consonância com a regra inscrita no art. 24 da Lei 

Complementar Nacional n° 108, de 29 de maio de 2001. 

Acerca dos planos de benefícios, dispõe o projeto que serão eles estruturados na 

modalidade de contribuição definida (art. 19), atendendo, assim, ao § 15 do art. 40 da 

Constituição Federal acima transcrito; bem como que os requisitos para aquisição, 

manutenção e perda da qualidade de participante e de assistido deverão constar do 

regulamento e observarão as disposições da Lei Complementar Federal n° 108/01. 

No que tange às despesas acarretadas estabelece o projeto no art. 38 que fica o Executivo 

autorizado a abrir crédito especial no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) para 

implementação das atividades da SAMPAPREV, criando-se o órgão e dotações 

orçamentárias, medida que encontra respaldo na competência desta Casa para autorizar a 

abertura de créditos suplementares e especiais, prevista no art. 13, IV, da Lei Orgânica do 

Município. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara nos termos do art. 40, § 3°, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constitui 	, Justiça e 	 articipativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10558-15. L 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	/ 	/ 213 15  
Pág.  12 'R 	Col. 	  
Conferido 

Carmen Crist 
RF 11.197 SGP.12 

A Comissão 

Em C / 
Carmen EiTsilila Mala 
RF. 11.197 


		2015-11-06T15:59:13-0200
	CARMEN CRISTINA MALAVAZZI:07494065857




